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RESUMO

Objeto: o significado, os saberes e as práticas da hormonização cruzada para mulheres e
homens trans.  Objetivos: conhecer o significado atribuído por mulheres e homens trans à
hormonização cruzada; identificar o conhecimento sobre os efeitos adversos e as formas de
uso da hormonização cruzada por mulheres e homens trans; compreender as repercussões
das  práticas  da  hormonização  cruzada  na  saúde  de  mulheres  e  homens  trans.
Metodologia: pesquisa exploratório - descritiva com abordagem qualitativa, cujo cenário foi
um ambulatório de saúde trans, componente de uma policlínica localizada no município de
Niterói,  RJ.  Participaram da pesquisa mulheres  e homens transexuais,  por  meio  de um
roteiro de entrevista semi-estruturado. O número de participantes foi definido pela técnica de
saturação teórica e o tratamento dos dados foi realizado através da análise de conteúdo
temático-categorial.  Foram cumpridas todas as questões éticas que envolvem pesquisas
com seres humanos. Resultados: Participaram da pesquisa 13 mulheres transexuais e 28
homens trans. A análise fez emergir quatro categorias: saberes sobre os efeitos adversos da
hormonização  cruzada;  práticas  da  hormonização  cruzada  e  seu  significado;  demandas
cirúrgicas;  e  aspirações  reprodutivas.  Os  efeitos  adversos  mais  apontados  foram  as
alterações na libido, os problemas cardiovasculares, o risco de desenvolvimento de câncer e
as alterações cutâneas. Sobre as práticas da hormonização cruzada e seu significado, todas
(os)  as(os)  entrevistadas  (os)  declararam  o  desejo  da  hormonização  cruzada,  porém,
algumas  pessoas  nunca  usaram  hormônio  por  meios  próprios;  outras  usavam  com
prescrição médica,  e ainda haviam pessoas que utilizavam hormônio sem prescrição.  A
demanda cirúrgica mais desejada pelas mulheres transexuais foi a cirurgia de redesignação
sexual, e pelos homens, a mastectomia. A respeito das aspirações reprodutivas, percebeu-
se  maior  interesse  dos  homens  trans  pela  adoção,  enquanto  a  maioria  das  mulheres
transexuais rejeitou a ideia de ter filhos.  Considerações finais: a maioria dos participantes
declarou conhecer os efeitos adversos da hormonização cruzada por meio de pesquisas na
internet  e  de  informações  socializadas  em grupos  de  discussão  trans. A hormonização
cruzada resulta também em mudanças sociais e em percepções que não se tinha antes,
como,  por  exemplo,  ter  ou  não  ter  filhos  e  como  se  dá  esse  processo;  representa  a
aceitação  social  e  o  caminho  para  conseguirem  adequar  seus  corpos  à  identidade  de
gênero  e,  assim,  serem mais  bem aceitos  na sociedade cis,  o  que  aponta  o  quanto  a
discriminação  e  a  exclusão  social  marcam  a  vida  dessas  pessoas.  Destaca-se  a
contribuição para a discussão da transexualidade nos espaços de cuidado em saúde e na
enfermagem, e também no ensino de graduação na área da saúde como forma de inclusão
e redução da transfobia. 

Descritores: enfermagem; hormônios sexuais; transexuais; saúde sexual e reprodutiva.
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ABSTRACT

Object: the meaning, knowledge and practices of cross-hormonization for trans women and
men.  Objectives:  to understant the meaning attributed by trans women and trans men to
cross-hormonization; to identify the knowledge about the adverse effects and the forms of
use of the crossed hormonization by trans women and trans men; to understand the impact
of  cross-hormonization  practices  on  the  health  of  trans  women  and  trans  men.
Methodology: an  exploratory  -  descriptive  research  with  a  qualitative  approach,  whose
setting  was  a  trans  health  clinic,  part  of  a  polyclinic  located  in  the  city  of  Niterói,  RJ.
Transsexual  women  and  men  participated  in  the  research,  through  a  semi-structured
interview script.  The  number  of  participants  was  defined  by the  technique  of  theoretical
saturation and the treatment of the data was carried out through the analysis of thematic-
categorical  content.  All  ethical  issues  involving  research  with  human  beings  have  been
fulfilled. Results: 13 transsexual women and 28 trans men participated in the research. The
analysis  revealed  four  categories:  knowledge  about  the  adverse  effects  of  cross-
hormonization;  cross-hormone  practices  and  their  significance;  surgical  demands;  and
reproductive  aspirations.  The  most  pointed  adverse  effects  were  changes  in  libido,
cardiovascular  problems,  risk  of  developing  cancer  and  skin  changes.  Regarding  the
practices of cross-hormonization and its meaning, all interviewees declared their desire for
the  cross-hormone  process,  however,  some  people  never  used  hormones  by  their  own
means; others used it with a prescription, and there were people who used hormones without
prescription.  The  most  desired  surgical  demand  for  transsexual  women  was  sex
reassignment surgery,  and for men, mastectomy. With regard to reproductive aspirations,
there was a greater interest in transgender men in adoption, while most transsexual women
rejected the idea of having children.  Final considerations:  the majority of the participants
declared to know the adverse effects of cross-hormonization through internet searches and
information socialized in trans discussion groups. Cross-hormonization also results in social
changes and perceptions that they didn't had before, such as, for example, having or not
having children and how this process occurs; it represents social acceptance and the way to
adapt  their  bodies  to gender  identity and,  thus,  be better  accepted in  cis  society,  which
indicates how much discrimination and social exclusion exist in the lives of these people. The
contribution to the discussion of transsexuality in the spaces of health care and nursing is
highlighted, as well as in undergraduate teaching in the area of health as a way of inclusion
and reduction of transphobia.

Keywords: nursing; sex hormones; transsexuals; sexual and reproductive health.
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1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1– O INÍCIO DE TUDO

Estudar sobre a saúde da população transexual nunca esteve em meus propósitos,

até  que  o  desafio  foi  lançado  após  a  minha  entrada  no  mestrado  acadêmico  dessa

instituição, uma vez que o projeto inicial com o qual fui aprovada era totalmente diferente.

Reforço ser um desafio,  pois,  trabalhando nos dois extremos da complexidade (atenção

primária em saúde e terapia intensiva), me vi em um espaço que não conhecia, na presença

de  pessoas  vulneráveis  e  que  precisavam  da  minha  atenção  como  enfermeira.  Assim,

aceitei a provocação e me aventurei no estudo, na aprendizagem e no conhecimento de

pessoas que precisam de assistência à saúde como quaisquer outras. Isso fortaleceu ainda

mais  a  minha escolha por  uma profissão estigmatizada,  porém tão fundamental,  pois  a

enfermagem presta assistência às pessoas, e todas, sem exceção, merecem ser assistidas

de forma ampla, acolhedora e qualificada.

Por  conseguinte,  foi  imprescindível  estudar  a  saúde  de  mulheres  e  homens  trans

através da leitura de artigos científicos, da busca por informações nos sites dos movimentos

sociais, e de filmes e documentários que abordassem a transexualidade. Assim, observei

que parte da população transexual, em razão da dificuldade de acesso à saúde e em busca

de afirmar suas escolhas,  recorria a recursos terapêuticos perigosos,  sendo um deles a

automedicação. Perante esses fatos, percebi a necessidade de investigar se as pessoas

transexuais que fazem uso de hormônios conhecem as repercussões que essas substâncias

podem trazer à sua saúde. Para essa investigação, fez-se necessária a compreensão sobre

gênero e identidade de gênero, transexualidade e sexualidade.

Sobre o conceito de gênero, destaca-se que o uso dessa palavra teve início com o

movimento feminista localizado nos Estados Unidos, a fim de dissociar o corpo biológico das

posições sociais que mulheres e homens ocupam na sociedade e desvelar a relação de

poder  que essa vinculação trazia  e ainda traz.  Assim,  gênero predispõe à condição de

identificar-se como feminino ou masculino (sistema binário) ou ainda, não se reconhecer

como mulher ou homem (sistema não binário)1.  A construção social  em torno do gênero

1Há pessoas que não se percebem em nenhum dos dois gêneros, estando assim, fora do sistema 
binário. Essas pessoas se referem como gênero não binário, agênero ou ainda utilizam o termo queer
(JESUS, 2012).
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dissocia este de sexo e sexualidade, não sendo regra a correlação entre eles; sendo gênero

algo em constante construção, onde as características inerentes a cada um não são uma

regra  imutável,  mas uma evolução.  Embora as discussões de gênero perpassem o ser

mulher e o ser homem e a interpretação destes, o corpo não é, por si só, o responsável por

essa definição, cabendo aí questões sociais, culturais e até políticas (SCOTT, 1986, 1994).

A respeito da construção da identidade de gênero, o caminho se inicia antes mesmo

da autodescoberta, que poderá estar ou não em concordância com o gênero designado a

partir da identificação do sexo pelo exame de sexagem fetal ou de ultrassonografia. Nesse

contexto,  observa-se que a sociedade estabelece um limite em que somente é aceita a

existência de dois gêneros, determinados pela genitália, sendo o gênero feminino associado

à  vagina  e  o  masculino  condicionado  ao  pênis.  Perceber-se  num  corpo  que  não  está

adequado à identidade de gênero, ou seja, uma mulher num corpo com pênis ou um homem

num corpo  com vagina,  é  algo  associado  ao  trânsito  entre  os  gêneros.  Em resumo:  a

identidade de gênero não é construída de forma aleatória, mas baseada no que já existe; a

pessoa pode se sentir incomodada ou não pelo gênero já atribuído a ela por outros (BENTO,

2008).

De acordo com o exposto, essa transição de gêneros é o que caracteriza a pessoa

transexual, como a pessoa que possui a identidade de gênero diferente do gênero atribuído

de acordo com a sua genitália ao nascimento. A concordância entre a identidade de gênero

e o sexo biológico designa a pessoa cisgênero, também chamada de mulher ou homem

"cis" (MELO, SILVA e MELLO, 2019).

Nesse contexto,  a travesti  também é uma pessoa trans,  pois  ela transita entre os

gêneros; nasceu biologicamente homem e tem, na mesma área corporal, nuances femininas

e masculinas; todavia, a travesti refere-se a si no gênero feminino e constrói seu corpo de

acordo com esse gênero (BRASIL, 2016a).

Segundo a Associação Nacional  de Travestis  e Transexuais  (ANTRA),  a travesti  é

definida como tendo os seguintes aspectos:

Pessoas  que  vivem  uma  construção  de  gênero  feminino,  oposta  à
designação de sexo atribuída no nascimento, seguida de uma construção
física,  de  caráter  permanente,  que  se  identifica  na  vida  social,  familiar,
cultural e interpessoal, através dessa identidade (ANTRA, 2000, p.01).
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 Além  disso,  as  travestis,  até  pela  dificuldade  de  acesso  a  escola  e  qualificação

profissional,   são  comumente  de  classe  social  mais  baixa  e  são  audaciosas  nas  suas

convicções. A marginalização das travestis faz com que estas sejam rotuladas a partir de

trejeitos próprios;  por vezes são expulsas de seus lares ao menor sinal de feminilidade,

sendo assim acolhidas por outras iguais. O caminho para a sobrevivência da maioria delas é

a prostituição; contudo, o autoconhecimento sobre o que acontece com a sua identidade e o

seu  corpo  fica  prejudicado.  A quebra  de  paradigmas  empreendida  pelas  travestis  abre

caminho  para  as  mulheres  transexuais,  pois  estas  são  entendidas  como  pessoas  que

precisam de maior cuidado e atenção; são mais elitizadas e vistas de forma piedosa até,

pois  não  são  responsabilizadas  por  serem  quem  são.  São  passíveis  de  "cura",  pois

possuem  até  um  código  na  Classificação  Internacional  de  Doenças  (CID),  o  que  será

abordado mais à frente (CARVALHO, 2018).

O referido acima traz a reflexão sobre a adequação dos corpos de acordo com a

imposição  da  sociedade  através  de  suas  normas  e  regras,  não  sendo  perguntado  às

mulheres e aos homens trans o que querem de fato.

A representação social das travestis passa pela violação de acordos políticos dentro

do  movimento  social  com  a  inclusão  das  mulheres  transexuais,  tendo  em  vista  a

discrepância  social  entre  ambas.  Essa  violação  de  acordos  políticos  está  vinculada,

segundo as travestis, ao fato de as mulheres transexuais estarem menos comprometidas

com a militância política e mais preocupadas com a mudança de seus corpos através do

processo transexualizador (CARVALHO, 2018).

Em  resumo:  a  travesti  está  fortemente  empenhada  na  militância  e  não  tem

incongruência com a sua genitália,  diferentemente das mulheres transexuais;  no entanto

pode-se  afirmar  que  nem  toda  travesti  é  militante  e  nem  toda  mulher  transexual  é

descompromissada  com  a  militância,  assim  como  não  são  todas  que  possuem

incongruência com sua genitália.

Para se adequarem ao corpo desejado, as mulheres e os homens trans recorrem à

hormonização  cruzada, que  consiste  na  administração  de  estrogênio  em  mulheres

transexuais e de testosterona em homens trans, com o objetivo de suprimir os caracteres

secundários do sexo biológico e estimular o desenvolvimento de caracteres secundários da

identidade  de  gênero.  É  chamada  de  cruzada  devido  ao  fato  de  ambos  os  hormônios

estarem em todos os corpos, porém um em menor quantidade que o outro, em função do

desenvolvimento dos caracteres secundários inerentes ao sexo biológico. Recomenda-se o

acompanhamento  criterioso  por  uma  equipe  multidisciplinar,  no  intuito  de  prevenir

manifestações clínicas indesejadas e por vezes prejudiciais à saúde, também chamadas de
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efeitos  adversos.  Assim,  é  indicada  a avaliação  cautelosa  e  a  assistência  periódica  da

pessoa que fará a hormonização cruzada, a fim de obter o máximo de benefícios e o risco

mínimo de danos à saúde (COLEMAN et al, 2012).

Com  relação  à  nomenclatura,  os  termos  hormonioterapia  e  terapia  hormonal  são

bastante usuais na classe médica. Contudo, a palavra terapia vem do grego therapeia, cujo

significado é tratar os doentes e alcançar a cura para suas enfermidades (REZENDE, 2010).

Isso  posto,  em virtude  de que  as  pessoas  transexuais  buscam eliminar  o  conflito

existente entre a identidade de gênero e o corpo,  e considerando que a adequação da

identidade  de  gênero  não  é  uma  doença,  optou-se  neste  estudo  pelo  uso  do  termo

hormonização cruzada como sendo o mais apropriado,  em oposição à patologização da

transexualidade e buscando oferecer apoio à diversidade.

A população composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT2)

vive a intolerância por parte da sociedade, e aí se incluem atendimentos discriminatórios por

profissionais  dos  serviços  de  saúde.  Este  cenário  foi  um  dos  motivadores  para  que  o

Ministério  da  Saúde  (MS)  elaborasse  a  Portaria  2836,  de  1º  de  dezembro  de  2011,

instituindo,  no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),  a Política Nacional  de Saúde

Integral LGBT. A elaboração dessa portaria deriva também da exclusão social vivenciada

pela população LGBT em vários aspectos,  tais  como emprego,  educação,  lazer,  cultura,

dentre outros fatores que impactam na saúde dessas pessoas (BRASIL, 2011). 

Dentro de um contexto histórico, houve nas décadas de 1970 e 1980 uma grande

movimentação  de  travestis  e  de  mulheres  transexuais  do  Brasil  para  a  Europa,  mais

especificamente para Paris (França), em busca das cobiçadas popularidade e dinheiro. Na

tentativa  de  obter  rápida  e  facilmente  as  características  femininas,  as  travestis  e  as

mulheres  transexuais  brasileiras  conheceram  os  hormônios,  utilizando  assim,  de  forma

descontrolada e desregrada, essas substâncias que podem ter consequências por vezes

irreversíveis, se utilizadas sem acompanhamento de profissionais de saúde. Até hoje, devido

à  dificuldade no acesso aos serviços de saúde e buscando mudanças corporais que lhes

façam sentir-se melhor em sua identidade de gênero, muitas travestis, mulheres e homens

trans buscam a hormonização sem prescrição médica. No caso das travestis e mulheres

transexuais, há a facilidade na aquisição do hormônio devido à possibilidade de compra sem

prescrição  médica,  enquanto  que  procedimentos  estéticos  não  recomendados  pela

medicina,  como  o  uso  de  silicone  industrial  em diversas  áreas  do  corpo,  tem causado

2 A sigla LGBT é a oficializada pelo Ministério da Saúde; porém a utilizada popularmente e pelo
movimento social é a LGBTQIA+, que significa Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais,
Queer, Intersexo, Assexuais / Agênero e mais (CARVALHO e LISBOA FILHO, 2019).



17

preocupação às autoridades sanitárias pelo alto risco de lesões irreparáveis (BRASIL, 2011;

SIMPSON, 2015).

No caso dos homens trans, o processo da construção de sua masculinidade também

inclui  a  hormonização.  Dessa  forma,  os  fármacos  à  base  de  testosterona  são  os  mais

usados e conseguidos através de meios clandestinos, pois, para sua aquisição por meios

legais, faz-se necessária uma prescrição de medicação controlada (LIMA e CRUZ, 2016).

Em 2014, o Ministério da Saúde incluiu a testosterona no processo transexualizador

como uma tecnologia de relevância para os homens trans, e de impacto positivo para o

SUS, pelo baixo custo financeiro (BRASIL, 2014). No entanto, há uma divergência entre a

disponibilidade deste insumo pelo SUS e a dificuldade que os usuários encontram para

adquirir o hormônio. 

Contudo, o uso de hormônios com acompanhamento profissional se mostra propício

quando  o  objetivo  é  a  alteração  dos  caracteres  sexuais  secundários,  sendo  os  mais

desejados  pelas  mulheres  transexuais  o  afinamento  do  rosto  e  da  voz,  a  obtenção  de

formas corporais arredondadas e o aumento das mamas, entre outras mudanças corporais.

Enquanto que os homens trans almejam o agravamento da voz, o surgimento de pelos,

entre outros. Dessa forma, a hormonização cruzada não é recomendada e adotada apenas

como etapa anterior às cirurgias de redesignação sexual, mas por vezes é um processo que

encerra a busca pelas mudanças desejadas (SANTOS, 2015). 

Ressalta-se que a cirurgia de redesignação sexual não é imprescindível para muitas

(os)  transexuais,  sem que deixem de  ser  trans.  Não  é  a  cirurgia  que vai  determinar  a

identidade de gênero; ela colabora para o bem estar de mulheres e homens trans que assim

desejam-na (ARÁN, ZAIDHAFT e MURTA, 2008).

Como  nos  afirma  Lando  e  Lira  (2020),  a  condição  previamente  existente  de  se

comprovar  a hormonização e a cirurgia de redesignação sexual para obter a alteração do

nome e do gênero no registro civil corrobora a arbitrariedade da classe médica encoberta na

forma de direito, pois sugere que há uma condição patológica a ser reparada e que somente

dessa forma se pode obter o direito de ter a identidade de gênero reconhecida. Em virtude

desse reconhecimento como uma manifestação pessoal e não uma distinção do Estado, tal

exigência foi abolida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no ano de 2018. Dessa forma,

mulheres e homens trans obtiveram a dignidade de terem suas identidades reconhecidas

pelo que são, sem o constrangimento de obterem provas médicas para o que afirmam.

A decisão supracitada poderá impactar a demanda pelas cirurgias de redesignação

sexual,  mas  talvez  não  afete  da  mesma  forma  a  procura  pela  hormonização  cruzada

(ANTRA, 2020).
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Em vista disso,  podemos refletir  sobre a "passabilidade"  durante a construção dos

novos corpos. "Passabilidade" significa "passar por" e não há consenso entre as pessoas

transexuais a respeito da aceitação ou da rejeição da necessidade de passar. Há mulheres

e homens trans que não desejam se passar por mulheres e homens cis; querem apenas ser

mulheres  e  homens.  Em  contrapartida,  há  mulheres  e  homens  trans  que  buscam  a

passabilidade como forma de passarem despercebidos em lugares públicos,  sem serem

questionados sobre serem mulheres ou serem homens (PONTES e SILVA, 2018). 

Há  uma discrepância  nesse  conceito,  pois  ao  mesmo tempo que  a  passabilidade

permite a visibilidade do corpo como ditam as regras cisnormativas, também possibilita a

invisibilidade  da  transexualidade.  Dessa  forma,  "a  inteligibilidade  da  heterossexualidade

normativa/hegemônica  é  um  dos  fatores  constitutivos  do  reconhecimento  com  a

passabilidade " (DUQUE, 2017, p. 18).  

Podemos entender  que a  passabilidade é  uma forma de proteção visual  contra  a

discriminação e a violência e não uma normatividade a ser seguida de forma enfática. Há

pessoas que encontram na passabilidade a satisfação de terem suas expectativas atendidas

em relação às mudanças corporais. Compreende-se assim que a passabilidade pode ser

conflitante na associação ou dissociação do corpo que se constrói e de atitudes inerentes ao

gênero desejado. Assim, ser passável está além do que se vê,  e está também no modo

como a  passabilidade  é  performada, e  por  vezes  essa  mudança  de  comportamento  é

rejeitada pelas próprias pessoas trans.

Durante a minha experiência como enfermeira da Estratégia  de Saúde da Família

(ESF),  percebi  as  dificuldades relatadas pelas  pessoas trans  no cuidado com a própria

saúde ao buscarem a Unidade para ter  acesso ao uso de hormônios. A maioria não se

importava com as consequências relacionadas à hormonização cruzada, e algumas pessoas

sequer continuavam o acompanhamento de comorbidades prévias (diabetes, hipertensão

arterial  e  outras  doenças).  Algumas  pessoas  preocupavam-se  exclusivamente  com  a

utilização de hormônios,  seja para satisfação pessoal,  seja para melhoria nas condições

laborais, no caso de profissionais do sexo. 

Em face do apresentado, surgiu o seguinte questionamento: as mudanças corporais

em  mulheres  e  homens  trans,  provocadas  pela  hormonização  cruzada,  são  mais

importantes do que suas possíveis consequências para a saúde?

A partir dessa indagação, surgiram as seguintes questões norteadoras: 

1 – Qual o conhecimento que mulheres e homens trans têm sobre os efeitos adversos

da hormonização cruzada?
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2  –  Quais  as  repercussões  do  uso  de  hormônios  sem  acompanhamento  de

profissionais de saúde para a saúde de mulheres e homens trans?

1.2 OBJETO DE ESTUDO

Para este trabalho, foi delineado como objeto de estudo o significado, os saberes e as

práticas da hormonização cruzada para mulheres e homens trans. 

1.3 OBJETIVOS

1.  Conhecer  o significado atribuído por  mulheres  e  homens trans  à hormonização

cruzada.

2.  Identificar  o  conhecimento  sobre  os  efeitos  adversos  e  as  formas  de  uso  da

hormonização cruzada por  mulheres e homens trans.

3. Compreender as repercussões das práticas da hormonização cruzada na saúde de

mulheres e homens trans.

1.4 JUSTIFICATIVA / RELEVÂNCIA

A dificuldade de acesso aos serviços de saúde e a intolerância social à construção da

feminilidade  e  da  masculinidade  são  fatores  que  indicam  a  necessidade  de  estudos  a

respeito  do  tema proposto,  considerando  que são determinantes  sociais  importantes  no

processo de viver,  adoecer e morrer.  Em 2011, ao instituir  a Política Nacional de Saúde

Integral da População LGBT, o MS reconhece a orientação sexual e a identidade de gênero

também como determinantes sociais da saúde, e propõe uma série de diretrizes com vistas

à eliminação das iniquidades e desigualdades à saúde dessa população (BRASIL, 2011).

Diante  da  relevância  de promover  a  saúde das  pessoas que  se tornam invisíveis

devido à discriminação por parte da sociedade cisnormativa, este estudo justifica-se em face
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da percepção de que a enfermagem é atuante na disseminação da informação  e também

das práticas corretas e éticas de cuidado em saúde, podendo assim contribuir para que a

população transexual tenha sua saúde e seus direitos respeitados. 

Destaca-se que a desarmonia  entre  a atenção primária  em saúde e a secundária

impede o cuidado em saúde para além da construção do corpo, pois a totalidade da saúde

de mulheres e homens trans precisa receber atenção, e não apenas durante o processo

transexualizador.  Portanto, é imprescindível uma adequada articulação entre as esferas em

prol  de  ações  de  saúde  fundamentais,  para  que  o  cuidado  em  saúde  seja  integral  e

equânime, ainda que existam espaços para a atenção à saúde da população transexual

(TEIXEIRA, MORAIS e TEIXEIRA, 2015).

Nesse contexto, mulheres e homens trans padecem na peregrinação para terem seus

direitos  respeitados  e  obterem os  serviços  de  saúde  dos  quais  necessitam e  lhes  são

garantidos  por  lei.  Contudo,  "a falta  de  articulação  com  a  atenção  básica  e  a  rede

especializada tem dificultado o acesso ao tratamento ambulatorial, aumentando ainda mais

as filas de espera nos centros de referência e alimentando o ciclo vicioso da iniquidade"

(LIMA e CRUZ, 2016, p. 181). 

Ainda  sobre  a  desarticulação  das  redes,  percebe-se  a  violação  dos  direitos  da

população trans, o que contribui para a invisibilidade desse público e, consequentemente,

para possíveis danos à saúde, como apontam Saadeh, Cordeiro e Caetano (2015):

Apesar  de  o  Processo  Transexualizador  envolver  o  atendimento  em um
serviço de saúde especializado, em muitos casos, esse é o único recurso da
rede em que essas pessoas são atendidas,  sendo frequente o relato de
discriminação  no  acesso  a  outros  serviços,  contexto  em  que  o  Estado
coloca-se como violador de direitos do cidadão (SAADEH, CORDEIRO e
CAETANO, 2015, p. 105)

Além  disso,  a  enfermagem  pode  fazer-se  presente  na  construção  de  projetos

terapêuticos e na criação de vínculos, estabelecendo assim a confiança tão necessária para

que mulheres e homens trans não desistam de procurar o serviço de saúde. Salienta-se a

importância  da  atuação  da  enfermagem  na  prevenção  e  detecção  precoce  de  efeitos

adversos  ocasionados  pela  hormonização,  sendo  de  suma importância  a  educação  em

saúde.

Nessa perspectiva, a atuação da enfermagem no que se refere à promoção da saúde

e prevenção de doenças é forte,  pois  desempenha ações diversas,  como atividades de
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extensão,  grupos  educativos  e  salas  de  espera.  Percebe-se,  assim,  a  importância  da

enfermagem, por meio de suas contribuições nas pesquisas científicas e da estruturação de

saberes e práticas em saúde.

A relevância dessa pesquisa está na percepção de que parte da população transexual

faz uso da hormonização por meio da automedicação, em busca de sua cidadania através

da adequação do corpo à sua identidade de gênero,  e tudo que isso traz socialmente.

Segundo o Conselho Federal de Psicologia (CFP), a invisibilidade e a dificuldade de acesso

à saúde leva a situações de saúde preocupantes, como a depressão e o suicídio (CFP,

2019).

Os problemas enfrentados pela população transexual ainda incluem a falta de apoio

familiar,  o  desemprego,  o preconceito,  a violência,  a discriminação,  entre outros.  Assim,

esse estudo visa contribuir para a minimização dos riscos e danos diante da vulnerabilidade

social à qual esse público está exposto, destacando que a enfermagem faz parte da equipe

multidisciplinar  do processo transexualizador.  Além disso,  os saberes da enfermagem, a

partir  das  necessidades  e  demandas  das  mulheres  e  dos  homens  trans,  podem  se

concretizar no cuidado integral e humanizado, inclusive nas políticas de saúde da mulher e

do homem.

Para  obter  maior  proximidade  com  o  tema,  o  referencial  temático-conceitual  foi

construído inicialmente por intermédio da leitura de publicações de autoras e autores que

abordam os conceitos de gênero, identidade de gênero e transexualidade, sobretudo em

sua relação com a saúde, tais como Arán, Murta, Borba, Butler, Scott, Bento, e outras (os).

Muitas dessas publicações foram discutidas nas reuniões do grupo de pesquisa Laboratório

de Estudos em Gênero, Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos (LEGS) que integra a

pesquisa-matriz  "Gênero,  sexualidades,  diversidades  e  direitos  sexuais  e  reprodutivos:

acesso, inclusão, promoção e educação em saúde".  Em seguida, e já decidido o recorte

temático, o foco foi direcionado para as leituras em artigos mais específicos sobre o tema de

pesquisa. 

Destaca-se o quão pertinente é a revisão de literatura para as pesquisas científicas,

visto a importância de se conhecer ideias e contrapor resultados de outras (os) autoras (es),

e de verificar o que já foi ou não pesquisado sobre a temática (SAMPIERI, COLLADO e

LUCIO, 2013). 

Mediante  o  exposto,  foi  realizada  uma  revisão  de  literatura  nas  bases  de  dados

Medical Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE / PUBMED), Literatura

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Web of Science, utilizando

os descritores hormonização (hormonization), transexuais (transsexuals) e saúde sexual e
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reprodutiva (sexual and reproductive health), previamente consultados nos Descritores em

Ciências da Saúde (DeCS) e no  Medical Subject Headings (MeSH). A associação desses

descritores  foi  feita  empregando  o  operador  booleano  “and”,  constituindo  assim  quatro

combinações entre os descritores (quadro 1).

Os critérios de inclusão definidos para a revisão foram textos completos, publicados

em qualquer idioma, no período de 2015 a 2020, incluindo somente pesquisas com seres

humanos. A estratégia PICo (população (P); fenômeno de interesse (I) e contexto (Co)) foi

aplicada  para  essa  revisão,  a  fim de conduzir  a  elaboração da questão de pesquisa  e

possibilitar a descoberta de estudos relevantes nas bases de dados pesquisadas (BRASIL,

2012).

Nesse contexto, o primeiro componente consiste em mulheres e homens trans (P), o

segundo componente é o conhecimento (I), e o terceiro refere-se aos efeitos adversos da

hormonização cruzada (Co). 

Após a aplicação dos critérios definidos para a revisão, foram encontrados um total de

280 artigos  científicos,  dos  quais  155 estavam indexados na base de dados MEDLINE/

PUBMED,  05  na  LILACS e  120  na  Web of  Science. Dentre  essas  publicações,  foram

excluídos 141 estudos encontrados na MEDLINE / PUBMED, 04 na LILACS e 113  na Web

of Science, devido à não atenderem aos objetivos dessa pesquisa ou serem publicações

repetidas.

Assim, foram considerados elegíveis para leitura dos resumos, em conformidade com

os critérios do estudo, 14 publicações encontradas na MEDLINE / PUBMED, 01 na LILACS,

e 07 na Web of Science. 

Após  a  leitura  dos  resumos,  a  amostra  dessa  revisão  ficou  composta  por  dez

publicações para realização da análise.

No quadro 1 encontram-se os resultados obtidos nas bases de dados, de acordo com

as combinações dos descritores.

Quadro 1  -  Levantamento  nas bases de dados,  de acordo com a combinação de

descritores - Rio de Janeiro - 2020

                  Bases de dados

Descritores

MEDLINE / PUBMED LILACS Web of
Science

Hormônios sexuais and transexuais and 0 0 0
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saúde sexual e reprodutiva

Hormônios sexuais and transexuais 25 2 87

Hormônios sexuais and saúde sexual e
reprodutiva

122 0 28

Transexuais and saúde sexual e

reprodutiva

8 3 5

Total 155 5 120

Fonte: dados da pesquisa

 Após  a  leitura  dos  resumos,  foram  eleitos,  por  contemplarem  a  proposta  dessa

pesquisa, dez artigos, organizados no quadro 2, incluindo os seguintes dados: periódico,

base de dados, ano, autor (es), título e delineação do estudo.

Quadro 2 - Estudos organizados segundo periódico, base de dados, ano, autor (es),

título e delineação do estudo - Rio de Janeiro - 2020

Periódico Base de
Dados

Ano Autor (es) Título Delineação 

do

Estudo

African

Journal of

Primary

Health Care

& Family

Medicine 

MEDLINE 

/ PUBMED

2019 Luvuno,

Ncama e

Mchunu

Transgender population’s

experiences with regard to

accessing reproductive

health care in Kwazulu-

Natal, South Africa: A

qualitative study  

Estudo

etnográfico

Endocrinologi

a y Nutrición

MEDLINE 

/ PUBMED

2015 Quirós et

al

 Effect of cross-sex

hormone treatment on

cardiovascular risk factors

in transsexual individuals.

Estudo

longitudinal

retrospectivo
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Experience in a specialized

unit in Catalonia

Ginecological

Endocrinolog

y

MEDLINE 

/ PUBMED

2018 Mancini et

al

Presentation of a

meningioma in a

transwoman after nine

years of cyproterone

acetate and estradiol

intake: case report and

literature review

Relato de caso

Breast

Cancer 

MEDLINE 

/ PUBMED

2015 Katayama

et al

A very rare case of breast

cancer in a female-to-male

transsexual 

Relato de caso

Breast

Cancer

Research

and Treatmen

MEDLINE 

/ PUBMED

2018 Nikolic et

al

Breast cancer and its

impact in male transsexuals

Revisão de

literatura

Medicine MEDLINE 

/ PUBMED

2018 Treskova,

Hes e

Bursa 

Long-term hormonal

therapy resulting in breast

cancer in female-to-male

transsexual 

Relato de caso

Csiro

Publishing

Web of

Science

2017 Aitken The primary health care of

transgender adults 

Revisão de

literatura

Epidemiologi

c Reviews

Web of

Science

2016 Braun et al Cancer in Transgender

People: Evidence and

Methodological

Considerations  

Revisão de

literatura

Clinical

Chemistry 

Web of

Science

2020 Defreyne

et al

Effects of Gender-Affirming

Hormones on Lipid,

Metabolic, and Cardiac

Surrogate Blood Markers in

Transgender Persons

Revisão

sistemática

Brain Web of 2018 Nota et al The occurrence of benign Estudo
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Science brain tumours in

transgender individuals

during cross-sex hormone

treatment 

retrospectivo

Fonte: dados da pesquisa

As dez publicações eleitas para essa revisão foram desenvolvidas entre os anos de

2015 e 2020 e as delineações de estudo predominantes foram a revisão de literatura e o

relato de caso, com três publicações cada, seguidos de dois estudos retrospectivos, um

estudo etnográfico e uma revisão sistemática.

Com relação ao quadro 3, foram organizados e agrupados os dados identificados na

literatura,  a  saber:  riscos cardiovasculares,  risco de desenvolvimento  de tumor cerebral,

risco de desenvolvimento de câncer de mama, dificuldade de acesso aos serviços de saúde

e inclusão do tema saúde da população transexual nos cursos regulares de graduação. 

Quadro 3 – Distribuição dos temas abordados, de acordo com a publicação - Rio de

Janeiro - 2020

Título Autor (es) Ano Tema(s) abordado(s)

Effects of Gender-Affirming Hormones

on Lipid, Metabolic, and Cardiac

Surrogate Blood Markers in

Transgender Persons 

Defreyne et al 2020 Riscos

cardiovasculares 

Dificuldade de acesso

aos serviços de saúde

 Inclusão do tema

saúde da população

transexual nos cursos

regulares de graduação

Transgender population’s experiences

with regard to accessing reproductive

health care in Kwazulu-Natal, South

Africa: A qualitative study 

Luvuno, Ncama

e Mchunu

2019 Dificuldade de acesso

aos serviços de saúde

Presentation of a meningioma in a Mancini et al 2018 Risco de
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transwoman after nine years of

cyproterone acetate and estradiol

intake: case report and literature

review

desenvolvimento de

tumor cerebral 

The occurrence of benign brain

tumours in transgender individuals

during cross-sex hormone treatment 

Nota et al 2018 Risco de

desenvolvimento de

tumor cerebral 

Long-term hormonal therapy resulting

in breast cancer in female-to-male

transsexual 

Treskova, Hes

e Bursa 

2018 Risco de

desenvolvimento de

câncer de mama 

Breast cancer and its impact in male

transsexuals 

Nikolic et al 2018 Risco de

desenvolvimento de

câncer de mama 

The primary health care of transgender

adults 

Aitken 2017 Risco de

desenvolvimento de

tumor cerebral 

Riscos

cardiovasculares

Dificuldade de acesso

aos serviços de saúde

Risco de

desenvolvimento de

câncer de mama 

Inclusão do tema saúde

da população

transexual nos cursos

regulares de graduação

Cancer in Transgender People:

Evidence and Methodological

Considerations 

Braun et al 2016 Risco de

desenvolvimento de

câncer de mama 
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Effect of cross-sex hormone treatment

on cardiovascular risk factors in

transsexual individuals. Experience in

a specialized unit in Catalonia 

Quirós et al 2015 Riscos
cardiovasculares

A very rare case of breast cancer in a

female-to-male transsexual 

Katayama et al 2015 Risco de

desenvolvimento de

câncer de mama

Fonte: dados da pesquisa

Observa-se entre os efeitos adversos encontrados nessa revisão a predominância do

risco de desenvolvimento de câncer de mama, apontado por 05 estudos, seguido do risco

de desenvolvimento de tumor cerebral e dos riscos cardiovasculares, mencionados em 03

estudos cada. Há efeitos adversos abordados em mais de um artigo científico.

Embora não tenha sido o objetivo da revisão, nos estudos analisados identificamos

dois aspectos que consideramos relevantes. Um diz respeito à dificuldade de acesso aos

serviços de saúde, que foi encontrado em três artigos científicos (DEFREYNE et al, 2020;

LUVUNO, NCAMA E MCHUNU, 2019; AITKEN, 2017). Essas publicações mencionaram ser

fundamental  o  conhecimento  das  (os)  profissionais  de  saúde  para  o  acolhimento  e

atendimento  da  população  transexual  em  face  à  discriminação  e  ao  despreparo  na

assistência à saúde. 

Torna-se, assim, imprescindível a educação em saúde para a população em geral e a

inclusão  do tema saúde da população transexual nas grades curriculares dos cursos de

nível  superior  em  saúde  -  fato  esse  mencionado  em  dois  estudos  dessa  revisão

(DEFREYNE et al, 2020; AITKEN, 2017). 

Outro aspecto foi em relação à educação em saúde, pois a (o) enfermeira (o), como

membro  da  equipe  multidisciplinar,  mostra-se  como  parte  indispensável  nesse  quesito.

Nesse contexto, a (o) enfermeira (o) deixa de atuar somente no campo assistencial para

também integrar espaços científicos para a busca e promoção do saber. Dessa forma, a (o)

enfermeira (o)  promove a excelência do cuidado através da ciência,  da pesquisa e dos

projetos de extensão, de modo a alcançar, para a população em geral, e especialmente para

a população transexual, protagonista desse estudo, a melhor assistência em enfermagem

possível,  seja no cuidado direto,  seja na educação em saúde,  seja na disseminação do

conhecimento de forma não-discriminatória e inclusiva.
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2 - REFERENCIAL TEMÁTICO-CONCEITUAL

2.1  -  GÊNERO  E  IDENTIDADE  DE  GÊNERO,

TRANSEXUALIDADE E SEXUALIDADE

A abordagem desses temas provoca uma reflexão sobre a construção do ser humano

a partir  do seu corpo e da sua percepção sobre ele.  Assim,  primeiramente,  precisamos

contextualizar "gênero", para, em seguida, tratar de identidade de gênero, transexualidade e

sexualidade,  feminino,  masculino,  e  do  que  escapa  do  sistema  binário,  a  partir  das

mudanças na percepção das pessoas em relação ao seu próprio corpo e sua identidade,

assim como em sua visão diante da sexualidade e da orientação sexual.

À  luz  dessa  questão,  percebe-se  que  a  palavra  gênero  está  longe  de  ter  um

significado consensual,  visto que trata-se de um termo com múltiplas interpretações, por

vezes desacertadas, como aquela segundo a qual a mulher está para a maternidade assim

como o homem está para a força. Dessa forma, não há somente uma oposição de valores,

mas também de implicações sociais  que vão além do biológico.  Há de se conseguir  a

mistura desses valores,  sem que um ou outro seja designado a este ou àquele gênero

(SCOTT, 2012).

Segundo  Laqueur  (2011),  a  atribuição  do  gênero  está  intimamente  relacionada  à

reprodução; sendo assim, a fêmea é a que carrega em seu ventre a perpetuação da espécie

através do útero e possui a vagina, que recebe e transporta o espermatozoide, depositado

pelo macho detentor do pênis. O autor acredita na existência de um corpo de sexo único e

vários gêneros; em que o corpo feminino é o inverso do masculino (os órgãos sexuais são

semelhantes, sendo internos na mulher e externos no homem), de modo que o corpo se

molda  ao  gênero  de  acordo  com  a  cultura;  porém,  a  representatividade  masculina  é

predominante. Percebe-se esse fato na referência ao ser humano como “o homem” e nas

atribuições  vistas  como  masculinas  como a  virilidade  e  a  força,  estando  assim o  sexo

associado ao poder – mesmo que nem todo homem possua essas características e que

mulheres a possuam.

Salienta-se que o gênero neutraliza as relações de poder entre fêmeas e machos, pois

gênero está atribuído à identidade que se percebe e se constrói, não sendo referente à geni-
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tália com o qual nasceu nem ao sexo atribuído ao nascimento (SCOTT, 1986). 

Em relação à identidade de gênero, esta é descrita pelo MS como a “expressão de

uma identidade construída a partir de como a pessoa se reconhece e/ou se apresenta, que

pode corresponder ou não ao seu corpo biológico” (BRASIL, 2016a, p.04).

Com  base  nessa  premissa,  a  construção  da  identidade  passa  pela  mediação  de

conflitos no intuito de resolver questões relacionadas a gênero, raça e condição social, nas

quais,  em certos  casos,  alguém precisa  perder  para  que  outro  ganhe;  razão  pela  qual

fundamenta-se o embate entre os contrastes sociais e a luta para que mudanças ocorram.

Em vista disso,  Scott  (2005,  p.29) afirma que “a identidade é um processo complexo e

contingente suscetível a transformações”.

Dessa  forma,  podemos  entender  que  o  gênero  é  designado  antes  mesmo  do

nascimento do indivíduo, uma vez que se afirma que nascerá uma menina ou um menino a

partir da descoberta de que virá ao mundo uma pessoa com vagina ou pênis, da escolha do

nome e da expectativa de que a criança desenvolva atitudes próprias do gênero que lhe foi

atribuído (GROSSI, 1998).

Nesse cenário,  ser mulher ou  ser homem é algo implicado pelo sexo atribuído no

nascimento de acordo com o órgão genital, ou seja,  a feminilidade ou a  masculinidade

estariam relacionadas a ter nascido com vagina ou pênis, respectivamente. Essa imposição

determinada pela sociedade cisnormativa provoca uma marginalização inexistente, pois o

caráter de uma pessoa não pode ser atribuído ao órgão genital, ou seja, não é a genitália

que caracteriza a índole do indivíduo. Assim, as pessoas que não se reconhecem com o

gênero atribuído ao nascimento ficam condicionadas ao esconderijo e à exclusão, além de

estarem sujeitas a todo tipo de violência, seja física, moral ou social (BENTO, 2008).

É frequente que se faça associações errôneas entre identidade de gênero e orientação

sexual, mas ninguém está fadado a seguir o padrão cisgênero oposto ao gênero pelo qual

sente atração. Como exemplo, não é verdade que, como muitas vezes se acredita, uma

pessoa a quem inicialmente foi atribuído o gênero feminino, mas se identifica com o gênero

masculino,  deve necessariamente se interessar por pessoas do gênero oposto para que

seja transexual.  Desse modo, Butler (2009, p.100) afirma que “não se pode prever,  com

base no gênero de uma pessoa, qual identidade de gênero ela terá e qual ou quais direções

do desejo essa pessoa, ao final, levará em consideração e seguirá.” 

Se  gênero  é  dissociado  de  sexualidade,  então  pode-se  dizer  que  gênero  é  uma

construção social, passível de transitar entre mulher e homem ou ainda nenhum dos dois,

pois  a  diversidade  do  gênero  permite  esse  trânsito.  O corpo  não  é  mais  inerte  e  sim,

construtivo e construído conforme o desejo do seu detentor (BUTLER, 2018).
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Com relação à associação entre sexualidade e poder,  a repressão à palavra sexo

reforça o sentimento de poder e dominância por aqueles que julgam indivíduos dispostos a

viver a sexualidade de acordo com o livre arbítrio como “pecadores”, “imorais”, “pervertidos”

e  outras  palavras  de  baixo  calão.  Assim,  percebe-se  que  as  relações  de  autoritarismo

perante a sexualidade perpassam as práticas sexuais em que um tem o poder supremo e

outro está fadado à submissão. A doutrinação da sexualidade se associa à liberdade sexual

de forma à medida em que ataca a superioridade estabelecida por meio de extravagâncias

em que o poder deixa de ser tolerado para ser exercido, ainda que no mais obscuro íntimo,

havendo assim a união de poder e prazer (Foucault, 1988).

Diante desse contexto, exercer a sexualidade é ter hegemonia sobre o seu próprio

corpo; é  perceber-se como pessoa que tem autonomia sobre sua essência e emoções e

que  as  desempenha  de  forma peculiar  e  livre.  Nesse  sentido,  Foucault  faz  a  seguinte

definição de sexualidade:

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à
realidade subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à grande rede
da  superfície  em  que  a  estimulação  dos  corpos,  a  intensificação  dos
prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço
dos controles e das resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo
algumas  grandes  estratégias  de  saber  e  de  poder  (FOUCAULT,  1988,
p.100).

No que diz respeito à transexualidade, esta é definida por Bento (2008 p.18-19), como

"uma experiência identitária, caracterizada pelo conflito com as normas de gênero […] e um

desdobramento inevitável de uma ordem de gênero que estabelece a inteligibilidade dos

gêneros no corpo."

É de suma importância salientar que a mulher ou o homem trans são pessoas que não

se identificam com o gênero atribuído ao nascimento a partir do sexo anatômico, ou seja,

pode ser considerada como uma não conformidade entre o que se vê (imagem corporal) e o

que se é (identidade) (SPIZZIRRI, 2015).

A partir  da  percepção  de  que  o  ser  está  incongruente  com o  que  foi  imposto,  a

sensação de liberdade e descoberta é caracterizada pelo fim do sofrimento de não vivenciar

o que se é de fato. Contudo, esse sofrimento pode ser substituído por outro tipo de padecer,

uma  vez  que  a  alforria  conquistada  pode  vir  acompanhada  de  rompimentos  familiares,

discriminação  e  acusações  violentas  por  algo  que  não  está  errado.  Isso  faz  com  que

mulheres e homens trans entrem em conflito com seu próprio corpo, por vezes de forma
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odiosa, sendo esse um fator que parece favorecer o ponto de vista daqueles que julgam a

transexualidade uma doença (SIROTHEAU e PINHEIRO, 2016).

Em resumo,  pode-se descrever  a  identidade  de gênero como a percepção  que  o

indivíduo tem sobre si mesmo, podendo ser cis, trans ou não binária; e sexualidade como a

compreensão que cada pessoa tem sobre as emoções que seu corpo emana, intensificada

pelos sentimentos e manifestada por várias formas. Em vista disso, a deliberação de gênero

a partir da anatomia, colocada pela sociedade cisnormativa, gera um tipo de desrespeito

caracterizado pela instituição da transexualidade enquanto patologia, sendo essa uma forte

razão para a desconstrução de padrões e de imposições que cerceiam a vida e o cotidiano

da coletividade social. 

2.2 – A PATOLOGIZAÇÃO E A DESPATOLOGIZAÇÃO DA 

TRANSEXUALIDADE

Durante a década de 1980,  a epidemia de HIV /  AIDS (Vírus da Imunodeficiência

Humana  /  Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) fortaleceu os movimentos sociais em

busca  de  políticas  públicas  para  a  população  LGBT,  e  a  consolidação  dessas  políticas

ocorre em razão da união entre os membros. Porém, houve relutância em reunir em um

mesmo grupo o movimento homossexual e as travestis, integrando na sigla a letra T, pois,

até  então,  o  movimento  era  intitulado  Movimento  Homossexual  Brasileiro,  abrangendo

apenas  gays  e  lésbicas.  Em  1995,  houve  a  participação  oficial  das  travestis,  sendo

acrescida a letra T.  A letra, então, se referia   apenas a elas, pois a inclusão das pessoas

transexuais só veio a ocorrer nos anos 2000 (CARVALHO e CARRARA, 2013).

Nesse  contexto,  a  patologização  da  transexualidade  mostra  suas  vertentes

discriminatórias, e está condicionada ao acesso a serviços de saúde importantes para a

população transexual, como a hormonização e as cirurgias de redesignação sexual. Dessa

forma, a pessoa transexual se vê obrigada a aceitar uma condição patológica inexistente e a

ser assistida por uma comissão de profissionais de saúde que concordem que a condição

atual  provoca sofrimento,  com o objetivo de conseguir  os recursos médicos necessários

para a transição, seja na rede privada ou na rede pública (BUTLER, 2009).

Verifica-se  assim a  vulnerabilidade  social  da  população  trans  em face  à  violência

sofrida ao admitir ser errado o que não é. Diante desses fatos, ainda existe a convicção de
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que  uma  pessoa  transexual  é  também  homossexual.  Enquanto  a  transexualidade  está

relacionada à identidade de gênero,  a homossexualidade é referida à orientação sexual.

Assim, uma mulher ou homem trans podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais,

pansexuais ou assexuais (BUTLER, 2009).

Contudo,  na  5ª  edição  do  Manual  de  Diagnóstico  e  Estatística  dos  Transtornos

Mentais encontra-se a classificação disforia de gênero, referindo-se “ao descontentamento

afetivo/cognitivo de um indivíduo com o gênero designado” (DSM – V 2014, p.451). Para

receber esse diagnóstico, deve-se atender a pelo menos dois critérios entre a identidade de

gênero e o gênero designado ao nascimento: repulsa às características manifestadas pelo

corpo, e percepção de pertencer a outro gênero, não necessariamente ao sistema binário.

Tais situações levam a intenso sofrimento e prejuízo na vida social. 

Nessa perspectiva, o Conselho Federal de Medicina do Brasil (CFM) considera, em

sua Resolução CFM 1955/2010 “ser o paciente transexual portador de desvio psicológico

permanente de identidade sexual,  com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação

e/ou autoextermínio” (CFM, 2010, p.01).

De acordo com a resolução acima, a transexualidade ainda é considerada patologia

pelo  CFM,  sendo  passível  de  tratamento.  Diante  desse  fato,  a  resolução  impõe  como

critérios  para  realizar  a  cirurgia  de  redesignação  sexual  a  insatisfação  com  o  gênero

atribuído ao nascimento, a repugnância em relação aos órgãos genitais e às características

primárias  e  secundárias,  além  da  “permanência  desses  distúrbios  de  forma contínua  e

consistente por, no mínimo, dois anos, e a ausência de transtornos mentais” (CFM, 2010,

p.02).

Esses  critérios  determinados  pelo  CFM demonstram o  poder  supremo  do  modelo

biomédico, segundo o qual a patologia deve ser medicada, e a negligência às decisões da

população transexual,  cujos corpos são definidos a partir de escolhas de quem detém o

poder de adequar os corpos de acordo com a normatividade que gera o senso comum da

sociedade (JANINI et al, 2017).

Em face ao apresentado, percebe-se o direito à saúde violentado de forma explícita,

pois a última explanação demonstra que, se a (o) profissional de saúde que faz parte da

equipe multidisciplinar (psiquiatra,  cirurgiã (o),  endocrinologista,  psicóloga(o) e assistente

social,  de  acordo  com  a  mesma  resolução)  acreditar  que  não  há  permanência  dos

distúrbios, a cirurgia de redesignação sexual pode ser negada, provocando insatisfação e

frustração, além da sensação de tempo perdido.

Tendo em vista que os movimentos sociais lutam bravamente para provar que ser

trans não é estar doente nem ser portador de transtorno mental, existe  um grande esforço 
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para a despatologização da transexualidade 3

Nesse  sentido,  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)  extraiu  o  código  F64  -

Transtorno de Identidade de Gênero - da nova edição da CID (CID - 11), a vigorar a partir de

01 de janeiro de 2022. Assim, a transexualidade deixa de existir como transtorno mental e

passa a ser inclusa na categoria Condições Relacionadas à Saúde Sexual,  sob o termo

Incongruência de Gênero (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

Em  vista  disso,  o  reconhecimento  de  que  pessoas  transexuais  não  são  pessoas

doentes impactou positivamente em vários órgãos oficiais, como a Organização das Nações

Unidas  Brasil  (ONU  Brasil),  que  acredita  que  essa  determinação  da  OMS  levará  ao

estabelecimento de  políticas públicas que resultarão em melhores condições de saúde e

redução de morbidades relacionadas à diversidade, tais como “estupro corretivo” e “terapia

da conversão” (ONU Brasil, 2019).  

Entende-se que despatologizar a transexualidade significa uma evolução positiva da

sociedade, ainda que de forma lenta e restrita; sendo esse um fator condicionante para que

a mudança de corpos ocorra em virtude do desejo da população transexual e não em prol

da normatização de corpos exigida pela sociedade cis.

2.3 – O PROCESSO TRANSEXUALIZADOR

No intuito de adequação ao gênero ao qual a pessoa se legitima, a Portaria 2803 de

19  de novembro de  2013,  que redefine  e  amplia  o  processo  transexualizador  no SUS,

estabelece o cuidado à saúde da pessoa transexual no contexto de acolhimento na atenção

primária  em  saúde  e  encaminhamento  à  atenção  especializada,  a  fim  de  que  a

hormonização cruzada e/ou a cirurgia de redesignação sexual sejam devidamente assistidas

(BRASIL, 2013).

Diante das demandas de saúde da população transexual, estão inclusos no processo

transexualizador os serviços de hormonização cruzada (tanto clínica quanto pré-cirúrgica) e

a cirurgia de redesignação sexual com assistência por equipe multidisciplinar no pré, trans e

pós  operatório.  A  equipe  multidisciplinar  é  composta  por  psiquiatra,  endocrinologista,

enfermeira (o), clínico geral, psicóloga (o) e assistente social. Essa portaria também define o

3 O termo transexualismo foi registrado como diagnóstico em 1980 na terceira edição do Manual de
Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais (DSM - III).
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tempo mínimo de dois  anos de acompanhamento pela equipe multidisciplinar como pré-

requisito para a realização da cirurgia de redesignação sexual (BRASIL, 2013).

Nesse contexto, fazer acompanhamento com a equipe multidisciplinar por dois anos a

fim de provar que é transexual,  para fins do processo transexualizador,  agride de forma

veemente a pessoa que deseja a cirurgia de redesignação sexual,  pois esta percebe-se

numa situação de desvalorização do seu ser, ou seja, ser transexual significa atender aos

critérios normativos do gênero no qual a pessoa se percebe. Assim, a passabilidade torna-

se algo fundamental para a pessoa transexual que deseja a cirurgia (BORBA, 2016).

Nesse  contexto,  a  Política  de  Saúde  Nacional  LGBT  destaca  alguns  objetivos

específicos integrados no seu Artigo 2º:

VII - promover iniciativas voltadas à redução de riscos e oferecer atenção
aos problemas decorrentes do uso prolongado de hormônios femininos e
masculinos para travestis e transexuais; 
VIII - reduzir danos à saúde da população LGBT no que diz respeito ao uso
excessivo  de  medicamentos,  drogas  e  fármacos,  especialmente  para
travestis e transexuais 
IX  -  definir  estratégias  setoriais  e  intersetoriais  que  visem  reduzir  a
morbidade e a mortalidade de travestis.

Ainda  de  acordo  com a  referida  política,  os  direitos  sexuais  e  reprodutivos  estão

assegurados,  assim como as  demandas  cirúrgicas  de  homens  transexuais,  incluindo-se

nessa questão a mastectomia e a histerectomia. 

Salienta-se o quanto a pessoa transexual que deseja alguma cirurgia (redesignação

sexual,  mastectomia,  implante  de  prótese  mamária,  entre  outras)  fica  condicionada  a

atitudes que podem não corresponder à realidade, a fim de agradar a equipe que tem o

poder de lhe entregar a chave para a liberdade: o tão sonhado laudo para a cirurgia. 

Há  de  se  ressaltar  que  a  equipe  multidisciplinar  entende  que  ser  transexual  está

relacionado ao que se vê,  pois  se  as/os  profissionais  assistentes  não enxergarem uma

pessoa de acordo com o gênero com o qual ela se identifica, esta pode não ser considerada

uma pessoa transexual verdadeira. Essa atitude atinge a autonomia da mulher ou homem

trans, que por vezes prefere não adotar trejeitos, atitudes e aparência do gênero ao qual se

identifica  devido  ao  risco  de  sofrer  violência  urbana  e  doméstica  ou  ser  taxado  de

homossexual – o que não tem a ver com a identidade de gênero (BORBA, 2016).

Diante do exposto, para obter os meios medicamentosos e/ou cirúrgicos para realizar

a transição de gênero, deve-se provar que há fortes evidências de identificação com o outro
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gênero, o que denomina ser o transexual verdadeiro (BUTLER, 2009).

Destaca-se que a transição é vista por muitas (os) profissionais de saúde como algo

irreversível  e  passível  de  arrependimento;  porém,  há  outros  procedimentos  médicos

(estéticos, por exemplo) também por vezes irreversíveis e que não estão subordinados a

consultas  psiquiátricas  prévias  para  sua  ocorrência.  Dessa  forma,  busca-se  adequar  a

pessoa  transexual  à  sociedade  cisnormativa,  porém,  não  preocupando-se  com  a

vulnerabilidade diante  da violência  sofrida  em todos  os  aspectos,  sendo  esse,  sim,  um

grande fator de impacto para a saúde. 

2.4 - A HORMONIZAÇÃO CRUZADA

De acordo com o MS, a hormonização deve ser iniciada dois anos antes da cirurgia

em  mulheres  e  homens  trans,  com  idade  a  partir  de  18  anos,  mas  a  cirurgia

transexualizadora só ocorre em maiores de 21 anos (BRASIL, 2013). 

Em virtude de expandir e contribuir para que o acesso ao processo transexualizador

seja mais favorável para as pessoas que o almejam, o CFM publicou uma resolução em que

reduz a idade para iniciação da hormonização cruzada, de dezoito para dezesseis anos, e

para a cirurgia de redesignação sexual, de vinte e um para dezoito anos; essa última tendo

como critério  no mínimo um ano de acompanhamento por  equipe multidisciplinar (CFM,

2020). 

Diante  do processo transexualizador,  a  hormonização é buscada com o intuito  de

adquirir  os  caracteres  secundários  femininos  ou  masculinos,  e  assim ser  percebido  de

acordo com o gênero com o qual a pessoa transexual se identifica (COLEMAN et al, 2012). 

De acordo com o CFM (2020), o hormônio indicado para mulheres transexuais é o

estrogênio, que irá gerar a formação dos caracteres secundários femininos, além do uso de

antiandrógenos, no intuito de inibir o crescimento de pelos e a potencialidade peniana. Nos

homens trans é empregada a testosterona, que irá desenvolver os caracteres secundários

masculinos.  A hormonização  deve  ter  acompanhamento  rigoroso  dos  fatores  de  risco

associados e possíveis efeitos adversos.

Quanto aos resultados esperados com o uso de hormônios femininos por mulheres

trans,  estes  incluem  o  crescimento  das  mamas,  a  redistribuição  da  gordura  corporal

(concentrando-se  nas  coxas  e  quadris),  o  afinamento  da  voz  e  a  diminuição  das



36

características secundárias masculinas. Já em homens trans, a testosterona é o hormônio

usualmente aplicado, ocasionando crescimento de pelos e de massa muscular, hipotrofia

mamária, voz mais grossa e amenorreia (COLEMAN et al, 2012).

Convém destacar que os hormônios prescritos para mulheres e homens trans não são

medicações com ação farmacológica específica para as mudanças corporais desejadas por

esse público. Tal uso caracteriza a prática  off-label,  ou seja,  o uso de medicações para

outros  fins  terapêuticos  que  não  os  mencionados  na  bula.  Ainda  assim,  a  prática  é

amparada  pelo  MS e  pelo  CFM,  ainda  que  não  protocolada  clinicamente  pela  Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (JANINI, 2015).

Assim, de acordo com a ANVISA (2017, p.01),  " medicamento chamado  off-label é

aquele  cuja indicação do profissional  assistente diverge do que consta na bula".  Dessa

forma,  entende-se que a prática off-label baseia-se no empirismo e na prática baseada em

evidências, almejando, porém, a máxima segurança na saúde da usuária e do usuário. 

Diante do exposto, reforça-se ser indispensável a assistência multidisciplinar durante a

hormonização cruzada, em face aos possíveis efeitos adversos advindos da utilização de

hormônios, tais como o risco de tromboembolismo venoso, disfunções hepáticas e biliares,

obesidade, doenças cardiovasculares e câncer de mama – esse último ainda sem evidência

clínica comprovada (COLEMAN et al, 2012). 

Dentre os efeitos adversos que podem ocorrer durante a hormonização cruzada, está

o aumento das taxas de colesterol e triglicerídeos que podem não ser significativos a curto

prazo, mas merece atenção diante do risco cardiovascular, em especial se associados ao

uso periódico de álcool e tabaco (ABDALA et al, 2018).

Considerando o risco para o desenvolvimento de câncer de mama, salienta-se que os

homens trans não devem ser excluídos de terem suas mamas examinadas nem de fazerem

a coleta para exame citopatológico, de acordo com a periodicidade e a idade preconizadas,

destacando-se que esses exames têm por finalidade detectar o mais precocemente possível

a  presença  de  nódulos  mamários  e  de  lesões  precursoras  de  câncer  de  colo  uterino

(BRASIL, 2016b).

Há de se enfatizar a inclusão dos homens trans no acesso à saúde ginecológica, sem

nenhuma discriminação ou crítica, sob o risco dessa pessoa não procurar mais o serviço de

saúde. 

Além disso, a oferta de serviços de saúde do corpo para mulheres e homens trans

promove a inclusão social e aponta para a redução do estigma e do preconceito. Nesse

caso, a saúde do corpo está relacionada ao corpo que se tem no momento, e, em face à
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prevenção  de  doenças  específicas  (próstata,  colo  do  útero,  mamas),  independe  da

identidade de gênero. 

Observa-se  que  o  processo  transexualizador  requer  a  superação  de  conceitos

arraigados para que a pessoa trans tenha paz e tranquilidade consigo, com o outro e com o

mundo. Conquistar essa almejada paz significa despir-se de uma existência incômoda para

alcançar a vida plena, da forma e com o corpo que se quer, vivenciando experiências e

emoções  novas;  é  saber  que  não  será  fácil,  mas  que  há  pessoas  e  profissionais

empenhados em ajudar nesse caminho, e que tudo compensará ao final. 
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3 - METODOLOGIA

Este estudo está integrado à pesquisa matriz “Gênero, sexualidades, diversidades e

direitos  sexuais  e  reprodutivos:  acesso,  inclusão,  promoção  e  educação  em  saúde”,

vinculada à pesquisa institucional "Saúde sexual e reprodutiva como direito de mulheres e

homens na atenção primária à saúde” do grupo de pesquisa LEGS, vinculado ao Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). 

A  proposta  metodológica  para  essa  pesquisa  é  a  exploratório  -  descritiva  com

abordagem  qualitativa,  o  que  permite  ao  pesquisador  maior  profundidade  com  o  tema

através de investigação minuciosa; fazendo correlação entre os estudos, caracterizando-os

e  integrando-os  às  hipóteses  e  questionamentos  formulados.  Nesse  contexto,  a

compreensão e  a  interpretação dos fenômenos estudados são a  base para  a  pesquisa

qualitativa, com ênfase nas observações de campo e senso comum apurado, a fim de ir

além das falas expressas pelo participante da pesquisa (MINAYO, 2012).

De acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2013, p.376), podemos entender que “o

foco da pesquisa qualitativa é compreender e aprofundar os fenômenos que são explorados

a partir da perspectiva dos participantes em um ambiente natural e em relação ao contexto”.

Portanto, realizar uma pesquisa com esta temática e diretamente com as pessoas trans,

abordando saberes e práticas sobre os hormônios e suas repercussões em seus processos

de transição,  poderá nos trazer  significados e valores  que coadunam com o campo de

pesquisa de abordagem qualitativa. 

O  cenário  do  estudo  foi  um  ambulatório  de  saúde  trans,  componente  de  uma

policlínica localizada no município de Niterói, Rio de Janeiro (RJ). No referido ambulatório

prestam assistência à população transexual uma assistente social, um endocrinologista e

um psicólogo, além de pessoal de apoio 4.

A aproximação com o cenário iniciou-se em julho de 2019 por meio de uma visita

técnica, na qual ocorreram diálogos com as (os) profissionais atuantes no ambulatório e com

usuárias e usuários do serviço. Também foram realizadas orientações em salas de espera

sobre a política de saúde LGBT e informações sobre grupos de apoio, com a produção,

divulgação  e  distribuição  de  um  folder  explicativo  (apêndice  A).  Entende-se  que  a

4 Em novembro de 2018, o município de Niterói (RJ) foi o precursor entre as cidades do Estado ao
inaugurar  um  ambiente  exclusivamente  voltado  para  a  saúde  da  população  travesti  e  trans,  o
ambulatório de atenção à saúde da população travesti  e transexual,  João W. Nery (FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, 2020).
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aproximação com o campo de estudo permite apurar a viabilidade de se realizar a pesquisa

nesse local, de acordo com as especificidades do espaço e das (os) participantes, e verificar

se a localidade contemplará a pesquisa com dados pertinentes (SAMPIERI, COLLADO e

LUCIO, 2013).

Os critérios de elegibilidade para essa pesquisa foram a idade acima de dezoito anos

e serem usuárias (os) do referido ambulatório. Foram excluídas desse estudo as pessoas

que se identificaram como não-binárias, por não serem contempladas pelos objetivos dessa

investigação.  Travestis  não  participaram  da  pesquisa  por  não  estarem  presentes  no

ambulatório no momento em que as entrevistas foram realizadas.  

Como técnica de amostragem foi utilizada a aleatória simples, técnica que consiste na

seleção  dos  participantes  de  forma  igualitária  e  sem  muitas  variáveis,  o  que  permite

caracterizar a população de acordo com o que a mesma representa (SHARMA, 2017).

O trabalho de campo foi realizado no período de julho de 2019 a fevereiro de 2020.

Como nos aponta Minayo (2014), a escolha do ambiente para a realização da pesquisa,

assim como a definição das (os) participantes, deve ser pertinente ao objeto de estudo,

visando a interação entre pesquisadora e participante, e a plenitude da compreensão dos

eventos que se quer estudar. Nesse contexto, as pessoas que aceitaram participar desse

estudo foram encaminhadas para uma sala gentilmente cedida pela coordenadora do campo

de  estudo  ou,  na  impossibilidade  de  uso  da  referida  sala,  as  (os)  participantes  foram

convidadas (os) a conceder a entrevista num lugar reservado e longe de outras pessoas, a

fim de que a privacidade fosse mantida.

As  (os)  participantes  da  pesquisa  responderam  às  questões  de  um  roteiro  de

entrevista semiestruturado (apêndice B). Para se chegar ao roteiro final, foram realizadas

quatro  entrevistas-piloto,  objetivando verificar  a  compreensão das questões de pesquisa

pelas (os) participantes, aspecto fundamental para que se alcance os objetivos da pesquisa,

além do tempo aproximado de duração da entrevista. Como afirma Minayo (2014), o roteiro

não  é  fechado,  limitado;  ele  permite  que  a  entrevista  seja  moldada  de  acordo  com as

circunstâncias inerentes ao campo de pesquisa e às (os) participantes dela. Assim, o roteiro

foi constituído por cinquenta e duas perguntas e faz parte da pesquisa matriz citada acima.

Desse  total  de  perguntas,  onze  foram  usadas  nessa  pesquisa,  além  das  perguntas

referentes à caracterização das (os) participantes. O roteiro foi usado como guia, permitindo

que outras perguntas fossem realizadas durante a condução da entrevista. 

O roteiro se dividiu em uma primeira parte com perguntas que buscavam caracterizar

os  entrevistados  do  ponto  de  vista  etário,  socioeconômico-cultural,  educacional,  étnico-

racial,  entre  outros  aspectos  relevantes.  E  na  segunda  parte,  questões  direcionadas  a
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responder aos objetivos desta e das outras pesquisas relacionadas com a pesquisa matriz.

As  entrevistas  foram gravadas  em celulares  e  transcritas  pelas  três  mestrandas  e  pelo

mestrando envolvidos na pesquisa o quanto antes, para aplicação da saturação teórica e

definição do término de trabalho de campo, ou seja, finalização das entrevistas realizadas.

A respeito da definição do número de participantes e finalização das entrevistas, foi

utilizada  a  técnica  de  amostragem  por  saturação  teórica,  recurso  que  consiste  na

interrupção  da  captação  de  dados  a  partir  da  repetição  de  ideias,  momento  em que  o

acréscimo  de  entrevistas  não  mais  contribui  para  atingir  os  objetivos  propostos

(FONTANELLA, RICAS e TURATO, 2008).

A saturação da amostra ainda pode depender “indiretamente do referencial  teórico

usado pelo pesquisador e do recorte do objeto e diretamente dos objetivos definidos para a

pesquisa” (FONTANELLA, RICAS e TURATO, 2008, p.25). No entanto, Low (2019) aponta

para a controvérsia de determinar a exatidão da interrupção das entrevistas baseada na não

repetição de ideias. A autora contradiz esse fato, considerando que cada participante é único

e não há como determinar que não haverá um fenômeno novo na próxima entrevista. Dessa

forma,  a saturação ocorre a partir  da percepção do pesquisador  para  com os dados já

obtidos  e  do  teor  desses  dados  ao  objetivo  da  pesquisa.  Assim,  nesta  pesquisa  foram

conjugadas as observações dos autores acima citados.

Sobre a construção dos dados, Minayo aponta para a importância da observação do

campo e nos registros dessa observação em um diário como "fonte legítima de informação

para compor a análise" (MINAYO, 2012, p.124). 

No entanto, embora não tenha sido usado na construção de dados, o diário de campo

foi utilizado para registrar as considerações das (os) participantes para além das entrevistas

propriamente ditas. Nele foram anotadas também as observações durante as consultas das

mulheres  e  dos  homens  trans  com  a  assistente  social,  com  o  psicólogo  e  com  o

endocrinologista  e  também  foram  descritas  as  impressões  e  sugestões  das  (dos)

participantes  nas  salas  de  espera.  Desse  modo,  o  diário  de  campo  tornou-se  um  rico

instrumento de captação de emoções, tanto da pesquisadora como das (dos) participantes

no cenário do estudo.  

O tratamento dos dados deu-se por análise de conteúdo, técnica em que a avaliação

dos  discursos  coletados  ocorre  por  meio  de  instrumentos  que  permitam  a  descrição

organizada e imparcial do conteúdo a ser analisado (BARDIN, 2011; OLIVEIRA, 2008).

Assim, de acordo com os desígnios da pesquisa e segundo a proposta das autoras

mencionadas  acima,  foi  realizada  a  leitura  flutuante  das  entrevistas  e  a  definição  das

unidades de registro (UR) a partir das falas das pessoas entrevistadas. Em seguida, as UR
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foram classificadas em unidades de significação (US) e posteriormente categorizadas.

Para a  análise  do material,  foram extraídas do roteiro  de entrevistas  as  questões

relativas  à  caracterização  e  as  relacionadas  aos  significados,  saberes  e  práticas  da

hormonização cruzada.

Em cumprimento às questões éticas em pesquisa com seres humanos, este estudo foi

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal Fluminense

(UFF)  com  o  Certificado  de  Apresentação  de  Apreciação  Ética  (CAAE)  número

10003219.6.0000.5243, e aprovado sob número 4.043.089 (anexo A),  de acordo com as

Resoluções  nº  466/2012  e  nº  510/2016  do  Conselho  Nacional  de  Saúde  (CNS),  que

regulamentam os critérios e cuidados para a realização de pesquisas envolvendo seres

humanos no Brasil.

As  pessoas  que  participaram  desta  pesquisa,  após  serem  informadas  sobre  a

justificativa, os objetivos e a metodologia do estudo, assinaram um Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido – TCLE (anexo B),  que foi elaborado de acordo com a norma que o

regulamenta, em linguagem clara e objetiva com as informações essenciais para facilitar a

compreensão de todas e todos.

Foi  ainda  assegurada  a  confidencialidade  dos  dados,  bem  como  o  respeito  ao

anonimato. Assim, as (os) participantes  do estudo receberam um codinome com as letras

“M” (mulher transexual) e “H” (homem transexual), seguidas de números (M1, H2, etc.), de

acordo com a ordem de realização das entrevistas, a fim de garantir o sigilo e o anonimato. 
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4 - ANÁLISE DOS DADOS

Participaram dessa pesquisa 13 mulheres transexuais e 28 homens trans, com idade

superior a dezoito anos, usuárias (os) do referido ambulatório,  sendo escolhidas (os) de

forma aleatória simples. O total de participantes foi definido por meio da saturação teórica,

pois  cada  entrevista  realizada era  transcrita  para  a  aplicação  da técnica.  Dessa forma,

verificou-se  que  a  saturação  desse  estudo  ocorreu  na  entrevista  de  número  32  e  as

entrevistas foram finalizadas na de número 41, momento em que constatou-se a ausência

de novos fenômenos e que percebeu-se a robustez dos dados a fim de atingir os objetivos

propostos. As entrevistas tiveram o tempo médio de duração de 30 minutos, resultando em

207 páginas de material transcrito para a análise.

De acordo com Bardin (2011) e Oliveira (2008), o tratamento dos dados foi realizado

inicialmente com a leitura flutuante de todas as entrevistas e, em seguida, construídas as

hipóteses provisórias. Posteriormente, as UR foram elaboradas de acordo com as falas das

(os) entrevistadas (os), totalizando 216 UR (apêndice C) e, após a análise temática, foram

agrupadas em 28 Unidades de Significação (US), de acordo com os temas encontrados

(apêndice D). A análise categorial das US encontradas a partir da frequência das UR fez

emergir quatro categorias, a saber:

1 - Saberes sobre os efeitos adversos da hormonização cruzada: "a última coisa que

vem na cabeça é que pode fazer mal!"

2 - Práticas da hormonização cruzada e seu significado: " eu quero poder me olhar e

me ver da forma que eu me imagino!"

3  -  Demandas  cirúrgicas:  "quando  eu  me  olho  no  espelho,  eu  não  me  sinto  tão

confortável quanto deveria!"

4 - Aspirações reprodutivas: "eu quero ter filho, quero ter filho, gerar um filho!"

A seguir, apresentaremos os resultados da pesquisa, iniciando com a caracterização

dos participantes (apêndice E) e os resultados encontrados nas entrevistas. Por fim, haverá

a discussão das categorias.
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5 - RESULTADOS 

5.1 - CARACTERIZAÇÃO DAS (OS) PARTICIPANTES

Das  41  pessoas  participantes,  13  se  declararam  mulheres  transexuais  e  28  se

referiram como homens trans; todas (os) usuárias (os) do ambulatório trans João W. Nery,

localizado em Niterói, RJ, e com idades variando entre 18 e 56 anos. 

Quanto  à  orientação  sexual,  21  participantes  declararam-se  heterossexuais;  uma

pessoa considerou-se homossexual; 03 bissexuais; 08 pansexuais e 04 relataram ainda não

ter  denominação  quanto  à  orientação  sexual.  Quatro  participantes  não  revelaram  a

orientação sexual.

No que se refere à escolaridade, predominou o ensino médio completo, afirmado por

17  pessoas,  seguido  de  ensino  superior  incompleto  (13  participantes),  ensino  médio

incompleto (04), ensino fundamental completo (02), ensino fundamental incompleto (02), e

superior completo (01). Dois participantes não informaram a escolaridade.

Há diversidade de ocupações/profissões entre as (os) participantes, porém há de se

destacar  que  onze  participantes  relataram não  ter  nenhuma ocupação  no  momento  da

entrevista.

Quanto  à  raça/etnia,  18  participantes  referiram-se  como sendo  da  raça  negra;  11

afirmaram ser da raça branca e 09 declararam-se pessoas pardas. Três participantes não

revelaram a etnia.

A maioria das (os) entrevistadas (os) afirmou não ter religião (23),  enquanto 06 se

referiram como católicas (os), 05 disseram frequentar a umbanda, 04, o candomblé e 01

mencionou ser evangélico. Dois participantes não mencionaram a religião.

A religião  é  um fator  importante  para  o  estudo,  diante  da  possibilidade  de que  a

expressão  da  fé  e  as  relações  sociais  diversas  presentes  nesses  espaços  possam ser

elementos de acolhimento e reflexão em razão das escolhas das mulheres e dos homens

trans (NASCIMENTO e COSTA, 2015).

A  respeito  do  estado  conjugal,  27  participantes  disseram  ser  solteiras  (os),  07

encontram-se em união estável, 06 pessoas informaram serem casadas (os) e 01 separada.

Sobre  a  renda  individual,  04  pessoas  informaram  ter  renda  inferior  a  um  salário
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mínimo; 11 relataram receber  até dois salários mínimos;  01 entrevistado declarou renda

entre 02 e 04 salários mínimos,  e 04 disseram ter  renda variável.  09 entrevistados (as)

revelaram não possuir renda individual alguma e 12 não informaram a renda individual. E

quanto  à  renda  familiar,  uma  pessoa  revelou  renda  menor  que  um salário  mínimo;  07

pessoas informaram ser de até dois salários mínimos; 07 relataram entre 02 e 04 salários

mínimos; 02 disseram ter renda familiar acima de 04 salários mínimos; e 05 declararam

renda familiar variável. Oito participantes não mencionaram a renda familiar e onze possuem

renda individual como sendo a única renda familiar.
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6 - DISCUSSÃO DAS CATEGORIAS

6.1 - CATEGORIA 1 - SABERES SOBRE OS EFEITOS ADVERSOS

DA HORMONIZAÇÃO CRUZADA:  "A ÚLTIMA COISA QUE VEM NA 

CABEÇA É QUE PODE FAZER MAL!"

Essa categoria foi construída a partir da articulação de 84 UR do corpus de análise,

originando dezesseis US, a saber: problemas cardiovasculares, alterações na libido, risco de

desenvolvimento  de  câncer,  alterações  cutâneas,  oscilações  de  humor,  calor,  alopecia,

estresse,  cefaleia,  aumento  do  apetite,  depressão,  infertilidade,  enjoo,  alteração  na

quantidade e distribuição dos pelos no corpo e aumento de peso, além do tabagismo - este

último não é um efeito adverso, mas um potencial fator de risco para os efeitos adversos da

hormonização cruzada.

Sobre o conhecimento dos efeitos adversos da hormonização cruzada, das (os) 41

participantes da pesquisa, 32 declararam conhecer esses efeitos, e, destes, 13 afirmaram

que já fizeram uso de hormônios sem prescrição médica, sendo sete mulheres transexuais e

seis homens trans. 

A Resolução nº 47 da Diretoria Colegiada (RDC) da ANVISA, de 08 de setembro de

2009,  define  efeito  adverso  como  "qualquer  ocorrência  médica  desfavorável,  que  pode

ocorrer durante o tratamento com um medicamento, mas que não possui, necessariamente,

relação causal com esse tratamento" (RDC 47, seção 3, parágrafo XIX).

Nesse contexto, o MS é enfático na Política Nacional de Saúde Integral LGBT, em seu

artigo  2º,  item  VII,  no  que  tange  o  esclarecimento  da  população  trans  a  respeito  da

hormonização  e  seu  uso  prolongado.  Há  de  se  oferecer  informação  contínua  e

acompanhamento periódico a fim de minimizar riscos e resguardar a população transexual

de danos à sua saúde (BRASIL, 2011). 

A preocupação das (dos) participantes sobre os efeitos adversos da hormonização

cruzada era notória. Diversas (os) entrevistadas (os) declararam pesquisar via internet sobre

os efeitos adversos que os hormônios podem ocasionar, sendo esse um fator importante

para iniciar/continuar a hormonização com acompanhamento de uma equipe multidisciplinar.

Dentre  os  efeitos  adversos  citados  nas  entrevistas,  as  alterações  na  libido  e  os



46

problemas cardiovasculares foram os mais apontados (09 UR cada), seguidos de risco de

desenvolvimento de câncer e alterações cutâneas (07 UR cada). 

Embora  32  participantes  tenham  afirmado  conhecer  os  efeitos  adversos  da

hormonização cruzada, 04 deles demonstraram pouca ou nenhuma preocupação com esses

possíveis danos. As falas a seguir explanam bem esse contexto:

[…] a gente, no meio trans, a gente tem muito isso, de se auto-indicar uma
pra outra sabe...a gente não tem essa maldade de que vai fazer mal...de
que, sabe, pode dar alguma alteração grave, a gente não tem nada disso. A
última coisa que vem na cabeça é que pode fazer mal […] (M4)

[...] a maioria dos transexuais começam o tratamento por conta própria. Eu
comecei  a  estudar  os  efeitos  do  hormônio,  e  aí  começou  quase  uma
disforia, eu não gostava...e aí foi a hora que parei e disse assim: eu vou
fazer a transição! Como na minha cidade é muito precária com a saúde, aí
comecei a fazer por conta [...] (H09)

[...] comecei com dezesseis anos tomando sei lá, uma ampola por semana,
duas sei  lá… eu só  queria  um resultado  rápido.  O que eu já  ouvi,  que
amigos me disseram e o que eu sempre li desde o início quando eu comecei
a estudar, é que a gente tem que retirar,  na verdade, o útero ou ovário,
porque isso pode dar câncer no colo do útero, é o que dizem [...] (H20)

[...] eu conhecia [os riscos] porque eu sempre pesquisei bastante...aí eu fui
na academia que eu malhava e pesquisei, perguntei o professor e ele me
falou, eu comprei e comecei a aplicar [...] (H22)

As alterações na libido foram alvo de reclamações para algumas pessoas trans, como

se vê nas colocações a seguir:

[...]  ela  aumenta  muito  o  desejo  sexual...a  testosterona  [...]  por  que  o
hormônio te dá muita necessidade e o estrogênio é tranquilo, não tinha essa
coisa desesperadora, mas a testosterona é...é próprio do hormônio, é uma
coisa hormonal [...] (H07)

[...] eu estava tomando o Diana5, estava controlando, não sentia excitação
nenhuma, o Diana controla isso. Aí eu parei de tomar, veio aquele tesão,
entendeu? [...] (M12)

5 Diana, cujo nome correto é Diane 35, é um hormônio feminino composto por acetato de ciproterona
+ etinilestradiol (DIANE 35, 2017).
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A testosterona pode ocasionar além da elevação do apetite sexual;  o  crescimento

potencial  de  outras  comorbidades  prévias  ou  manifestação  destas,  tais  como  o

tromboembolismo venoso e a hipertensão arterial.  Dessa forma, o uso do hormônio não

deve ser percebido somente pelo aumento da qualidade de vida, mas também pelos riscos

que a hormonização cruzada pode acarretar (COSTA et al, 2018). 

A redução da libido também é um efeito adverso do uso dos hormônios femininos,

produzida pela desordem hormonal, principalmente no início da hormonização cruzada com

o uso do acetato de ciproterona associado ao etinilestradiol (DIANE 35, 2017).

Esse fator gera angústia e desconforto em algumas pessoas trans:

[...] aí minha libido caiu muito. Não tinha prazer nenhum, não tinha vontade
de ter relação sexual nenhuma [...] (M 09)

[...] mudou à beça [ a libido ]. Tem dias que não é fácil não [...] (H 21)

Sobre o risco de desenvolver problemas cardiovasculares, a trombose foi citada por

03 mulheres transexuais e 03 homens trans, mostrando a preocupação dessas pessoas

com esse perigo iminente. Nenhuma dessas pessoas mencionou que fazem uso do tabaco,

substância que potencializa o risco de trombose, principalmente no uso concomitante com o

estrogênio - caso das mulheres transexuais.

No entanto, o tabagismo é consumido mais por homens que por mulheres e está entre

uma das principais causas de doenças cardiovasculares, diabetes mellitus, os mais variados

tipos de câncer e doenças respiratórias agudas. A facilidade de conseguir a droga devido à

sua licitude e ao baixo custo permitem que seu consumo seja desenfreado, ainda que sejam

fornecidas as informações sobre as comorbidades (BRASIL, 2015). 

Observa-se que essa prevalência superior do tabagismo por homens não é diferente

entre a população trans, visto que o uso do tabaco foi mencionado por 14 homens trans e

por apenas 02 mulheres transexuais.

Em  relação  ao  risco  de  problemas  cardiovasculares,  pesquisadores  do  Hospital

Universitário de Ghent, na Bélgica, realizaram uma revisão de literatura e concluíram que o

risco  de  problemas  cardiovasculares  não  está  relacionado  somente  à  hormonização

cruzada, mas à sua relação a fatores de risco tais como o consumo de álcool e tabaco, pois

essas substâncias associadas ao uso de testosterona e valerato de estradiol podem elevar o

risco de tromboembolismo venoso e cardiopatias. O estresse provocado pela discriminação
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também  é  um  fator  de  risco  para  doenças  cardiovasculares.  Essa  pesquisa  também

demonstrou a necessidade de estudos com maior tempo de acompanhamento e com mais

participantes  para  melhor  comprovação  e  fidedignidade  das  hipóteses  levantadas

(DEFREYNE, 2020). 

Em razão da possibilidade de tromboembolismo venoso,  o uso de estradiol  não é

recomendado  para  mulheres  transexuais  com  fatores  de  risco  para  essa  enfermidade,

sendo  proposto  o  uso  de  estrogênio  transdérmico  e  sua  associação  a  antiandrógenos

(espironolactona e acetato de ciproterona,  entre outros).  Essa associação de hormônios

reduz a produção de testosterona, diminuindo as características secundárias masculinas e

potencializando as femininas (COLEMAN et al, 2012). 

Destaca-se o risco do desenvolvimento de doenças cardiovasculares provenientes da

hormonização cruzada associada a hábitos não saudáveis, como sedentarismo, tabagismo

e etilismo;  porém,  tais  riscos não estão restritos à hormonização cruzada,  mas também

atingem pessoas cis que, por algum motivo, precisam fazer uso de hormônio feminino ou

masculino. Ressalta-se que os fatores de risco mencionados ocorrem com maior ocorrência

entre pessoas trans do que em pessoas cis. Para obter certeza de que a hormonização

cruzada tem influência no aumento de doenças cardiovasculares, é imprescindível que mais

pesquisas sejam produzidas (AITKEN, 2017).

Há de se reforçar o acompanhamento regular diante dos possíveis efeitos adversos

que podem ocorrer durante a hormonização cruzada. O aumento das taxas de colesterol e

triglicerídeos pode não ser significativo a curto prazo, mas merece atenção diante do risco

cardiovascular, em especial se associados ao uso periódico de álcool e tabaco (ABDALA et

al, 2018).

Em um estudo, foram acompanhadas (os) durante vinte e quatro meses 150 mulheres

transexuais e 97 homens trans, com o objetivo de avaliar o perfil lipídico e fatores de risco

cardiovascular  associados  à  hormonização  cruzada.  Foi  observado  ganho  ponderal  nas

mulheres transexuais, sem alterações significativas na pressão arterial e perfil lipídico. Já

nos  homens  trans,  houve,  além  do  ganho  ponderal,  a  diferença  no  perfil  lipídico,  com

elevação de colesterol total e triglicerídeos. Destaca-se que, entre os participantes, 41,2%

das  mulheres  transexuais  e  61,5% de  homens  trans,  ambos  em uso  de  hormonização

cruzada,  relataram serem fumantes,  sendo esse um grande fator de risco para doenças

cardiovasculares (QUIRÓS et al, 2015). 

Compreende-se  assim  o  quanto  é  imprescindível  o  acompanhamento  da  equipe

multidisciplinar  durante  a  hormonização  cruzada  e  a  educação  em  saúde,  para  que  a

informação chegue a essas pessoas de forma correta e eficaz. 
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A  respeito  do  risco  de  desenvolvimento  de  câncer,  a  sua  correlação  com

hormonização cruzada foi apontada como uma preocupação, como se vê nas falas abaixo: 

[...] eu fiquei com medo de iniciar a transição e ter lá pra frente algum câncer
de mama, de útero e tal [...]  (H 09)

[...] tem umas amigas minhas que teve esse negócio de câncer... aí eu fiquei
com medo, fiquei sabendo que pode dar câncer... nos negócios [ pênis ] da
gente [...] (M01)

A hormonização cruzada em homens trans pode aumentar o risco de desenvolvimento

de câncer de mama devido à presença de receptores andrógenos tanto no tecido mamário

quanto em células cancerosas e em função da ação direta e indireta do estrogênio nesses

receptores. O conflito de hormônios também pode favorecer o desenvolvimento da doença

em mulheres transexuais. Há de se considerar também outros fatores de risco, tais como os

aspectos  genéticos,  fatores  esses  que  podem elevar  a  probabilidade  de  desenvolver  a

doença (COSTA et al, 2014).

Ressalta-se ainda que o cuidado ao corpo trans não é diferente da atenção a um

corpo cis. Em outras palavras: se não há diferenciação no cuidado de um pé, independente

do gênero,  também não há motivo  para  distinguir  uma mama ou vagina em função da

identidade de gênero. Apesar disso, há homens trans que mencionam motivos diversos para

não procurarem assistência ginecológica, como observado a seguir:

[...]  sempre tive  pavor de ir  na ginecologista,  cheguei  a  ir,  mas naquele
primeiro  contato,  que  eu  sentia  um pouco  de  falta  de  empatia,  falta  de
conhecimento...em alguns casos até um pouco de discriminação...então eu
simplesmente levantava da cadeira e ia embora, eu não queria ser atendido
[...] (H09)

[...] eu não quero, por que eu mal consigo me olhar no espelho, por quê né?
Eu sou diferente. Outras pessoas verem o que eu não quero ver, pra mim
seria ainda mais um problema. E hoje em dia, eu não sei se algum dia na
minha vida eu vou conseguir ir num ginecologista [...] (H04)

As declarações acima ficam evidentes em um estudo australiano, o qual mostra que o

rastreio de câncer de colo uterino em homens trans é ineficaz, pois envolve diversos fatores,
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desde a inabilidade profissional para realizar o exame até o constrangimento do homem

trans ao buscar o procedimento, diante da discriminação e da disforia em relação à genitália

(AITKEN, 2017). 

Destaca-se que não é a coleta do exame citopatológico que é ineficaz em homens

trans, mas o rastreio, pois há grande risco de ocorrer subnotificação de câncer de colo do

útero em face da não procura de homens trans para a realização do exame. 

Salienta-se que os homens trans não devem ser excluídos de fazerem a coleta do

exame citopatológico de acordo com a periodicidade e a idade preconizadas, destacando-se

que esse exame tem por finalidade detectar o mais precocemente possível a presença de

lesões precursoras de câncer de colo uterino (BRASIL, 2016a). 

Homens trans que fizeram histerectomia total podem ser liberados de realizar a coleta

de exame citopatológico, porém, o exame especular ainda é indicado no rastreio de outras

infecções, inclusive sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2016c) 

Há  de  se  ressaltar  que  a  coleta  de  citopatológico  deve  ser  ofertada  a  todas  as

mulheres que fazem parte do público-alvo,  com atenção máxima àquelas que têm mais

dificuldade de acesso (BRASIL, 2016b). 

Nesse  contexto,  podemos  incluir  as  mulheres  lésbicas,  bissexuais  e  transexuais  -

entende-se,  nesse caso,  mulheres transexuais  com neovagina,  no entanto,  esse acesso

ainda é bastante limitado. 

Em  relação  ao  câncer  de  mama,  homens  trans  mastectomizados  estariam,

teoricamente,  protegidos  contra  a  doença,  mas  ainda  não  há  evidência  científica  que

comprove esse fato (AITKEN, 2017). 

De acordo com Nikolic et al (2018), a incidência de câncer de mama em homens trans

é rara, mas eles devem se submeter ao rastreio da doença conforme preconizado, inclusive

homens trans que fizeram mastectomia. 

Uma pesquisa americana considerou a incidência de cânceres diversos,  tais como

neoplasias  mamárias  e  de  próstata  associadas  ao  uso  de  estrogênio  em  mulheres

transexuais  e  ao uso de androgênios  em homens trans  –  mesmo àqueles  que  fizeram

mastectomia.  Ainda  assim,  mais  estudos  são  necessários  para  que  se  comprovem  as

hipóteses formuladas (BRAUN et al, 2017).

Um estudo de caso mostra o desenvolvimento de câncer de mama em um homem

trans de 58 anos, não mastectomizado por opção pessoal e que faz uso de testosterona há

cerca de 25 anos. Optou-se pela mastectomia bilateral e quimioterapia. Houve recidiva da

doença dois anos depois, resultando em nova abordagem cirúrgica e radioterapia. O estudo

não mostra se há incidência familiar da doença (TRESKOVA, HES e BURSA, 2018).
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Outro estudo relata um caso de câncer de mama em um homem trans de 41 anos, em

uso de testosterona há 15 e com realização de mastectomia e histerectomia há 12 anos.

Ainda  assim,  houve  desenvolvimento  de  câncer  de  mama  em  tecido  mamário  residual

(KATAYAMA et al, 2016).

Como nos aponta Araújo  (2019),  o preconceito  e os pré-julgamentos  afastam a(o)

enfermeira  (o)  e  outras  (os)  profissionais  de  saúde  de  realizar  a  assistência  de  forma

competente  e  eficaz,  comprometendo  assim  a  saúde  das  pessoas  trans  devido  à  sua

omissão. Esse comportamento é uma forma de violência que contribui para que algumas

doenças  deixem  de  ser  rastreadas  devidamente,  em  face  à  vulnerabilidade  a  que  a

população trans está exposta.

Os estudos analisados na revisão de literatura desta pesquisa, relacionados ao risco

de desenvolvimento de câncer de mama (TRESKOVA, HES e BURSA, 2018; NIKOLIC et al,

2018; AITKEN, 2017; BRAUN et al, 2016;  KATAYAMA et al, 2015), demonstraram que não

há certeza quanto à associação da hormonização cruzada com risco de desenvolvimento de

câncer; isso exprime não só o quanto é imprescindível mais estudos para o esclarecimento

dessa hipótese,  mas também que mulheres  e  homens trans  devem ser  orientadas (os)

quanto à importância do cuidado à saúde em todos os aspectos. Essa incerteza, porém, não

significa que não há risco, mas exprime o dever da enfermeira, do enfermeiro e de outras e

outros profissionais de saúde na atenção à saúde de forma igualitária e equânime a todas

as pessoas, sem permitir que o preconceito interfira na assistência ou promova o descaso à

saúde da população transexual. 

A respeito das alterações cutâneas, estas também foram mencionadas como um efeito

adverso da hormonização cruzada, sendo a acne mais citada pelos homens trans, como

nota-se nos discursos a seguir:

[sobre efeitos adversos] [...] muita acne [...] (H07)

[...] normalmente ele tá muito...dói muito...[o rosto] [...] fica aquela formação
feia, parece furúnculo. Minhas costas também tem muita espinha, e agora
eu vou ter que ir ao dermatologista [...] (H08)
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O risco  de  obesidade,  acne,  apneia  do  sono,  disfunções  hepáticas  e  hipertensão

existem  para os homens trans. Já os cânceres mamários, cervicais, ovarianos e uterinos

estão na lista de riscos inconclusivos (COLEMAN et al, 2012). 

Outros efeitos adversos citados pelas (os) participantes foram oscilações de humor,

estresse, cefaleia, depressão, enjoo, aumento do apetite, aumento de peso, calor, alopecia,

alterações nos pelos, e infertilidade, sendo que este último pode impactar nas aspirações

reprodutivas da pessoas trans. 

Diante  dos  fatos  relatados,  podemos  compreender  que,  através  do  vínculo  das

pessoas transexuais com o serviço de saúde, é possível identificar precocemente os efeitos

adversos da hormonização cruzada, que podem resultar em danos à saúde. Esse vínculo

pode ser criado através de  rodas de conversa em salas de espera, grupos educativos, e em

consultas de enfermagem. Assim, a enfermagem pode contribuir, por meio das práticas do

cuidado em saúde, para que as modificações corporais desejadas sejam alcançadas e que

a saúde seja preservada.

6.2 - CATEGORIA 2 - PRÁTICAS DA HORMONIZAÇÃO CRUZADA 

E SEU SIGNIFICADO: " EU QUERO PODER ME OLHAR E ME VER DA

FORMA QUE EU ME IMAGINO!"

Todas (os) as(os) entrevistadas e entrevistados declararam o desejo da hormonização

cruzada e do total de participantes, 19 relataram nunca terem usado hormônio por meios

próprios, sendo 04 mulheres transexuais e 15 homens trans. Das (os) que faziam uso, 13

relataram  sua  utilização  sem  prescrição  médica  e  14  iniciaram  ou  iriam  iniciar  a

hormonização com prescrição. 

Esta categoria representou um total de 57 UR do corpus de análise e nos mostra que

a hormonização cruzada era um desejo de todas (os) participantes, tanto das (dos) que já

faziam uso da medicação sem prescrição quanto das (os) que faziam uso com prescrição e

das (os) que pretendiam iniciar a hormonização quando procuraram o ambulatório. 

Algumas  pessoas  foram  entrevistadas  logo  após  a  saída  do  consultório  do

endocrinologista, médico responsável por conferir os exames para saber se a (o) usuária (o)

estava apta (o) para começar a hormonização e, assim, prescrever o medicamento. Nesse
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momento,  muitas  (os)  chegavam ao  choro,  tamanha a  emoção  de  finalmente  poderem

realizar um sonho. E essa emoção ainda estava presente durante as entrevistas que foram

realizadas em seguida, como se percebe nas falas a seguir:

[...]  ah,  eu não tenho palavras!  Acho que nunca pensei que pedaços de
papéis fossem me fazer tão feliz.  Essa felicidade eu não estava sentindo
ultimamente [...] (H1)

[...] eu vim aqui porque eu queria que eles me dessem aquele, a receita pra
eu poder começar a tomar a T [testosterona] [...] (H04)

[...] poxa, foi muita felicidade, porque eu já tava esperando por isso há muito
tempo,  né,  naquela  ansiedade  de  começar  minha  terapia,  a
transformação..né [...] (H5)

Nota-se  o  quão  extasiados  ficaram  os  homens  trans  ao  receberem  a  prescrição

médica de hormônio, significando a felicidade e o alcance de um sonho por muito esperado

e, por vezes, o fim da hormonização por conta própria e não acompanhada por profissionais

de  saúde,  permitindo  assim  que  sua  saúde  fosse  vista  de  perto  e  com  os  ajustes

necessários, de acordo com cada indivíduo. É o passaporte para adquirir o hormônio por

meios legais, sem a obscuridade da compra através de amigos ou sites, em virtude de que a

aquisição da testosterona deve ser através de prescrição médica.

Observa-se  que,  para  as  mulheres  transexuais,  o  acesso  à  hormonização  possui

significado diferente, pois elas ficam felizes com a prescrição, porém sem a euforia e alegria

explícitas dos homens, talvez pelo fato de que as mulheres transexuais têm mais facilidade

na aquisição de hormônio, já que o mesmo pode ser comprado sem prescrição médica:

[...] agora que vou começar a tomar o medicamento que o médico receitou
[...] (M02)

[...] eu vim procurar o endócrino pra fazer a terapia hormonal e agora tô
procurando um psicólogo [...] (M08)

Ressalta-se  os  riscos  de  se  utilizar  qualquer  medicação  sem  acompanhamento

médico, pois os danos à saúde podem sobrepor os benefícios esperados pela população

transexual.
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Um estudo realizado em 2017, no município de Ipatinga, Minas Gerais (MG), observou

que,  das  dez  mulheres  transexuais  participantes  da  pesquisa,  oito  fizeram  uso  da

hormonização  cruzada  sem prescrição  médica,  sendo  assim  percebida  a  existência  de

modificações no comportamento e implicações na fertilidade (AMARAL et al, 2017). 

Esses aspectos  corroboram o quão é  relevante  a  educação em saúde,  diante  da

inconsistência na obtenção de informações e face à discriminação já implícita na população

transexual.  A educação em saúde promove não somente esclarecimentos às mulheres e

homens trans sobre o uso de hormônios, mostrando ser fundamental o acompanhamento

pela equipe multidisciplinar; como também elucida à sociedade o quanto todas as cidadãs e

todos  os  cidadãos  têm  direito  à  saúde  e  merecem  respeito  nas  suas  necessidades  e

demandas.

É primordial considerar a dificuldade de acesso à saúde que a população transexual

padece, muitas vezes sem conseguir atendimento em face ao despreparo profissional e à

discriminação. Dessa forma, suas demandas e necessidades de saúde são negligenciadas

e, por vezes, doenças deixam de ser rastreadas e/ou podem se agravar. A atenção primária

em saúde torna-se fundamental  para o acolhimento  de todas as pessoas – transexuais

inclusive (AITKEN, 2017). 

De certa forma, isto é reflexo do processo de formação profissional em saúde que não

aborda  tal  questão,  como  em  um  estudo  realizado  com  estudantes  de  graduação  em

enfermagem que  investigou  a  abordagem  sobre  atenção  à  saúde  da  população  LGBT,

identificando uma abordagem superficial e escassa desta temática nas disciplinas do curso

(MATTA, 2020), resultado semelhante no estudo de Almeida et al (2018). A importância da

abordagem desse tema durante a formação profissional é explicitada a partir de um relato

de experiência sobre um projeto de extensão com a população transexual (COSTA et al,

2020).

Na  atenção  primária  em  saúde  (APS),  destaca-se  a  atuação  das  (dos)  Agentes

Comunitárias (os) de Saúde (ACS) como elo entre o serviço e a comunidade, uma vez que

tais  profissionais  devem  conhecer  profundamente as  necessidades  e  demandas  da

população adscrita. Ainda assim, há carências que passam despercebidas aos olhos das

(dos) ACS, por considerarem que a população LGBT requer apenas informações sobre o

uso de preservativos e/ou situações relacionadas às infecções sexualmente transmissíveis

(IST).  Entretanto,  a  própria  população  LGBT  antevê  as  situações  de  preconceito  e

discriminação que porventura podem sofrer e, assim, deixam de procurar o serviço de saúde

(FERREIRA et al, 2019).
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Nesse contexto, a educação em saúde, não somente para a população transexual,

mas também para toda a sociedade,  pode ser  um divisor de águas para a redução da

discriminação  e  do  preconceito,  fatores  esses  que  dificultam o  acesso  aos  serviços  de

saúde por mulheres e  homens trans.

No  sentido  de  promoção  da  saúde,  as  barreiras  a  serem  transpostas  incluem  o

desinteresse dos gestores em capacitar as (os) profissionais de saúde da APS e a inércia de

algumas enfermeiras e enfermeiros em propor ações de saúde baseadas nas problemáticas

desconhecidas que usuárias e usuários poderiam trazer (PIRATELLI FILHO et al, 2019). 

Para que haja a percepção dessas demandas, é fundamental o vínculo entre usuária

(o) e enfermeira (o) e também a compreensão da Política de Atenção à Saúde LGBT, na

qual aborda-se diversas questões, entre elas a hormonização cruzada.

A  respeito  do  uso  de  hormônios  sem  prescrição  médica,  o  motivo  dado  pelos

participantes desse estudo para essa prática foi a dificuldade de acesso aos serviços de

saúde e o anseio por resultados rápidos. Nesse estudo, chama a atenção o fato de mais

mulheres transexuais  do que homens trans fazerem uso da hormonização cruzada sem

prescrição médica,  facilitada pela possibilidade de aquisição do hormônio feminino sem a

devida prescrição.

A  aquisição  de  hormônios  femininos  passa  antes,  pela  busca  de  informações,

sobretudo pela internet e através de outras mulheres transexuais. Além disso, o acesso é

mais facilitado, pois consegue-se comprar em farmácias sem prescrição médica, visto que

os hormônios femininos são usados também pelas mulheres cis, porém com outros fins e

diferente dosagem. A fala abaixo representa bem esse fato: 

[...]  ali  ninguém  receita  nem  passa  remédio  pra  ninguém.  É  troca  de
conhecimento,  ah,  eu tomei o remédio tal.  Outros fazem tratamento com
endócrino:  ah,  meu  endócrino  passou  isso.  É  troca  de  experiência,  na
verdade. Só que aí, eu, louca do jeito que eu sou, eu fui e pensei: fulana
tomou isso e ficou legal. Vou tomar também isso daí [...] (M09)

No caso dos homens, mesmo com as dificuldades ocasionadas pelo fato de que a

testosterona só pode ser  adquirida com prescrição médica,  há homens transexuais  que

conseguem  adquirir  esse  hormônio  pela  internet  ou  em  academias,  como  vemos  nos

discursos abaixo:

[...] entrei [na internet] [...] e comecei a ver que os homens trans que tinham
o mesmo biotipo  meu  e  em quanto  tempo  tomavam o  medicamento,  e
comecei a fazer o mesmo ciclo [...] (H09)
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[...]  eu  fazia  tratamento  hormonal  em  casa  mesmo,  eu  comprava  em
academia porque não tinha ambulatório,  eu não tinha acesso a isso [...]
(H22)

Sobre o uso de hormônios sem prescrição médica, seis mulheres transexuais e quinze

homens trans mencionaram nunca ter usado hormônio por meios próprios, mesmo tendo

facilidade de acesso. A razão unânime para essa escolha foi o receio da automedicação

diante de vários fatores de risco, tais como câncer e trombose:

[...]  eu nunca gostei  dessas coisa,  por  que eu sempre fui  cabeça nesse
sentido,  eu nunca gostei  de me medicar sem recomendação médica [...]
(M06) 

[...]  já  me  foi  ofertado  muitas  vezes  [...]  ele  [o  endócrino]  passou
[testosterona], mas foi a minha escolha [não usar o hormônio] [...] com o
Enem e com o local onde eu moro, e também com a rotina que eu levo pra
poder estudar, eu surtaria [...] (H11)

A necessidade de provar a uma sociedade cisnormativa que se é “normal” faz com que

algumas  mulheres  transexuais  e  alguns  homens  trans  busquem  informações  de  forma

inadequada, iniciando a hormonização cruzada de forma indiscriminada e colocando a sua

saúde em risco (SANTOS, 2015).

Podemos entender que a hormonização mostra-se o veículo para a obtenção rápida -

para  algumas  e  alguns  -  das  formas  femininas  ou  masculinas,  tão  importantes  para  a

individualidade  de  mulheres  e  homens  trans,  o  que  muitas  vezes  levam  ao  uso  sem

acompanhamento  médico,  mesmo  que  se  saiba  quais  são  seus  efeitos  adversos.  No

entanto, para as (os) participantes desta pesquisa, esta postura não foi a predominante. 
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6.3 - CATEGORIA 3 - DEMANDAS CIRÚRGICAS: "QUANDO EU 

ME OLHO NO ESPELHO, EU NÃO ME SINTO TÃO CONFORTÁVEL 

QUANTO DEVERIA!"

Essa  categoria  foi  elaborada  a  partir  da  questão  "você  demanda  cirurgia?"  e

representou  um  total  de  53  UR  do  corpus  de  análise,  originando  as  seguintes  US:

mastectomia, cirurgia de redesignação sexual,  desinteresse por cirurgia de redesignação

sexual, prótese mamária e  histerectomia, sendo as três primeiras representadas por 75%

UR. 

Ressalta-se  que  todas  as  cirurgias  citadas  pelas  (pelos)  participantes  estão

contempladas no processo transexualizador, porém nem todas (todos) manifestam o desejo

de realizar todos os procedimentos ofertados. 

Em relação à demanda por mastectomia, esta US foi citada por 20 homens trans, o

que representa 71% do total de homens entrevistados. A percepção das mamas causa um

grande desconforto, como relatam os participantes abaixo:

[...]  fazer  a  mastectomia  é  o  que  eu  mais  quero,  o  que  eu  mais  tento
esconder, entendeu, é uma disforia enorme, me sinto muito desconfortável,
tanto que eu...eu não posso ir na esquina que eu volto, porque me sinto
desconfortável, entendeu [...] (H03)

[...]  às  vezes,  quando  eu  me  olho  no  espelho,  eu  não  me  sinto  tão
confortável  quanto  deveria.  Eu  sou  trans.  Ser  trans  é  você  se  olhar  no
espelho e ficar meio mal. Mas enfim, é isso. Cirurgia que eu pretendo fazer
é essa [mastectomia] [...] (H04)

[...] por causa do seio, enquanto eu acho que não retirar o seio com o meu
corpo assim, eu não vou me sentir totalmente à vontade [...] (H20) 

Essa inquietação pela presença das mamas dá-se pela denúncia que as curvas fazem

com relação ao corpo e,  consequentemente,  ao gênero,  explícito  e incompatível  com a
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identidade de gênero. Assim, a passabilidade fica comprometida e o homem trans fica ainda

mais notável, em especial se já faz a hormonização cruzada. Esse fato deixa os homens

trans inseguros e vulneráveis em face à violência sofrida por essa população (PONTES e

SILVA, 2017). 

As narrativas abaixo demonstram bem isso:

[...] sim, eu tenho vontade de tirar os seios, porque também não adianta eu
ter um barbão "moh" jeitão de homem e ter peito [...] (H18)

[...] então, assim, primeiro tem que mudar um pouco a imagem, você vai ser
chamado de [...] na rua e nego vai olhar pra sua cara e falar “mas é uma
menina”, isso acontece sempre, aí olham pro peito, olham pra cima, então
espero que dê uma melhorada e, ah sei lá, só quero ser eu [...] (H14)

Observa-se que a realização da mastectomia bilateral, ou seja, de ambas as mamas, é

um desejo dos homens trans que enxergam nas mamas o indício da feminilidade que eles

não possuem. 

Contudo, há de se frisar o fato de que a realização da mastectomia não os exime de

cuidar do tecido mamário residual, em vista de que o uso da testosterona a longo prazo

pode favorecer o desenvolvimento de câncer de mama, ainda que essa doença seja rara em

homens trans mastectomizados (TRESKOVA, HES e BURSA, 2018). Em vista disso, há de

se considerar também outros fatores de risco para a doença, como o tabagismo e histórico

familiar. 

Destaca-se a atuação da enfermeira e do enfermeiro não só nos esclarecimentos em

virtude da mastectomia, mas também no pré, trans e pós operatório, em face dos riscos

inerentes a qualquer cirurgia e cuidados com a ferida operatória, a fim de evitar possíveis

complicações.  Assim,  Morais  e  Cortes (2019,  p.15)  apontam que "o cuidado integral  se

baseia  na  compreensão  do  indivíduo  para  além  das  dimensões  saúde/doença  ou  de

tratamento, e sim numa perspectiva de um todo indissociável".

Da  mesma  forma  que  os  homens,  as  mulheres  também  vêem  nas  mamas  o

reconhecimento do ser mulher, e assim, desejam que a hormonização cruzada estimule o

crescimento das mamas e, não sendo suficiente, manifestam o interesse em colocar prótese

mamária, como se vê nas explanações a seguir:
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[...] eu queria, porque queria mostrar que era mulher, então a única cirurgia
que  eu  tenho  vontade  mesmo  de  fazer  é  a  minha  prótese  e  dar  uma
modeladinha no meu corpo [...] (M09)

[...]  eu  não  tenho  meu  silicone,  não  me  sinto  completa  ainda!  Já  fiz
psicóloga, mas não me sinto muito bem não, quando colocar meu silicone
eu vou ficar bem [...] (M11)

Nota-se  o  quanto  as  mamas sinalizam fortemente  o  gênero  feminino,  e  por  esse

motivo, são almejadas pelas mulheres transexuais e rejeitadas pelos homens trans.

Contudo, como procedimentos inclusos no processo transexualizador, as cirurgias não

exprimem somente a mudança corporal, mas a exteriorização do que se é. Dessa forma,

mente e corpo se harmonizam e as pessoas transexuais, por vezes, deixam de se sentirem

trans,  pois  já  não  transitam entre  os  gêneros.  Para  algumas  e  alguns  participantes  da

pesquisa,  os  procedimentos  cirúrgicos  significam transpor  as  barreiras  de  aceitação  na

sociedade e do alcance de melhores oportunidades de emprego; contudo, o corpo não é o

único marcador para a construção da feminilidade ou da masculinidade. E ainda, o interesse

inicial por procedimentos cirúrgicos pode se esvair a partir do grau de importância atribuído

às cirurgias ao longo do tempo (GALLI et al, 2013).

Podemos  identificar  que,  para  os  homens  transexuais,  a  presença  das  mamas  é

extremamente inconveniente, mais do que sua ausência para as mulheres transexuais, pois

71%  dos  homens  declararam  o  desejo  de  fazer  mastectomia  e  46%  das  mulheres

exprimiram o desejo de colocar prótese mamária. Destaca-se que a hormonização cruzada

favorece o crescimento mamário, podendo ser essa a explicação para que poucas mulheres

se interessem por essa intervenção cirúrgica. 

A respeito das cirurgias de redesignação sexual, esta demanda foi manifestada por

seis mulheres transexuais e apenas dois homens trans, representando assim, 46% e 07%

de  entrevistadas  e  entrevistados,  respectivamente.  Esse  dado  demonstra  claramente  o

quanto o pênis  é um marcador de gênero indesejável para as mulheres transexuais,  tal

como as mamas para os homens trans.

Com relação aos homens trans, há de ressaltar que a cirurgia de redesignação sexual

para esse público foi incluída como procedimento a ser realizado pelo SUS no ano de 2019,

caracterizada  pela  vaginectomia  e  pela  metoidioplastia,  em  caráter  experimental  e  em

hospitais universitários habilitados em processo transexualizador (BRASIL, 2019). 

A vaginectomia já se encontra inserida no processo transexualizador, assim como a
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"neofaloplastia com implante de próteses penianas e testiculares, clitoroplastia e cirurgia de

cordas vocais" (BRASIL, 2013, art.15). No entanto, o acesso e sucesso deste procedimento

às pessoas transexuais são questões ainda incipientes e necessitam de novos estudos. 

Vejamos,  a  seguir,  o  que  os  homens  trans  dizem  a  respeito  da  cirurgia  de

redesignação sexual:

[...] e um dia eu vou tentar mudar isso, eu vou fazer a cirurgia, talvez, eu
penso muitos nos riscos, sabe [...] (H02)

[...] eu não aceito minha genitália, eu quero fazer redesignação sexual. Não
quero continuar, é que, eu não tenho vergonha de ser trans, me incomoda,
eu tenho disforia [...] (H07)

Observa-se como que a possibilidade de não se alcançar resultados esteticamente

satisfatórios é uma das barreiras para realizar a cirurgia de redesignação sexual.

Além disso, um estudo publicado no American Journal of Obstetrics and Gynecology

em 2019,  destacou o  acesso ao cuidado  em saúde  no pré,  trans  e  pós operatório,  as

restrições financeiras, possibilidade de infertilidade e o constrangimento dos homens trans

em um ambulatório ginecológico como obstáculos para realização da cirurgia (MENDIOLA et

al, 2019).

Com  relação  às  mulheres  transexuais,  estas  manifestam  a  vontade  de  realizar  a

cirurgia  de  redesignação  sexual  de  forma  clara,  como  apresentam-se  nas  narrativas  a

seguir:

[...] eu pretendo fazer a mudança de sexo, mas tipo assim, eu não sofro por
conta disso, é uma coisa assim, se eu conseguir, eu consegui, se eu não
conseguir, também está de boa, entendeu [...] (M03)

[...] sim, [fazer] a redesignação sexual para retirar o pênis né, e colocar a
vagina assim (M06)

Estar aprisionada ao corpo que não lhe convém implica em questões bioéticas, e todo

o  processo  deve  ser  realizado  com  cuidado,  a  fim  de  que  a  pessoa  transexual  seja
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claramente esclarecida e que não fique nenhuma dúvida sobre como se dará o processo

cirúrgico e os cuidados pós operatórios, assim como as possíveis complicações (MARCON,

SILVA e MASCARENHAS, 2019).

Dessa forma, relatos semelhantes ao que veremos a seguir demonstram o quanto a

enfermeira  e  o  enfermeiro  devem se  fazer  presentes  nos  espaços  de  saúde,  a  fim de

fornecer as orientações necessárias às pessoas trans que farão ou desejam fazer a cirurgia

de redesignação sexual:

[...] quero prótese mamária e [cirurgia] da redesignação sexual [...] (M02)

[...] [quero] trocar o sexo, o genital [...] (M05)

A população transexual deve ser bem esclarecida quanto à cirurgia, a fim de que não

haja decepções com relação ao corpo e indagações sobre os motivos de não ter alcançado

o corpo presente no imaginário. Por esse motivo, há pessoas que não possuem interesse

pela cirurgia, aceitando o seu corpo como um corpo feminino ou masculino, independente

da genitália.

Sobre o desinteresse por cirurgia de redesignação sexual, podemos constatar o medo

de não alcançar os resultados almejados como um dos motivos para esse fato nas falas a

seguir:

[...] eu pretendia [fazer a cirurgia de redesignação sexual], eu tenho medo
de  não  ter  a  mesma  ereção,  entendeu?  Porque  o  médico  conversou
direitinho comigo, disse que uma vagina não vai me dar muito prazer, que
sempre vou ter que usar pomada e sempre consultar um médico, porque
mais pra frente pode trazer complicações, então eu tenho medo [...] (M12)

[...] eu tenho medo de ficar imperfeito e eu ficar mais infeliz, não ficar do
jeito que eu quero [a genitália] [...] (H02)

Segundo Rocon et al (2020), a transexualidade seria o caminho para a normatização

do  corpo  estabelecido  pela  sociedade,  porém  essa  normatização  está  atrelada  à

semelhança com a genitália cis e, caso isso não ocorra, pode culminar em novo martírio.
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Dessa forma, Galli et al (2013) destacam que a cirurgia de redesignação sexual é vista

por  algumas  pessoas  trans  como  um  salvo-conduto,  a  porta  de  entrada  para  que  a

sociedade enxergue e aceite sua identidade sem questionamentos e constrangimentos. Por

outro lado, há pessoas trans que não enxergam a cirurgia como regra para ser mulher ou

ser homem. A identidade de gênero está além de qualquer intervenção, como vemos no

discurso abaixo:

[...] o corpo de um homem trans é um corpo de homem, essas coisas que o
pênis é masculino e a vagina é feminino são construções assim como a
identidade de gênero. Então assim, se eu sou um homem, qual é o gênero
do meu cotovelo? Se eu sou um homem, ele é masculino. Então, se eu sou
homem e tenho uma vagina, minha vagina é masculina [...] (H23)

E ainda, como aponta Galli et al (2013 p.456): "os significados atribuídos à cirurgia são

polissêmicos  e  mutáveis  ao  longo  do  processo  de  desenvolvimento  e  amadurecimento

psicossexual"

Podemos entender que o exercício de supremacia de algumas pessoas trans sobre o

seu corpo vai de encontro ao discurso biomédico, pois este tenta moldar o corpo a fim de

adequá-lo  ao  que  chamam  de  "normal".  Nesse  contexto,  mulheres  e  homens  trans

demonstram que ser mulher ou ser homem está além da construção do corpo; não é este

que vai definir a identidade de gênero. O discurso abaixo aponta esse fator: 

[...] [sobre o desejo de cirurgia] eu acho que é uma coisa muito delicada,
não me incomoda, entendeu? Então depois se vier vontade, passar a me
incomodar, eu achar que é uma coisa que não faz mais parte, aí sim. Mas a
princípio, não. A princípio, eu quero ficar mais mulher, entendeu, não que eu
não seja, mas a princípio a cirurgia de redesignação, é…Por enquanto não
tá nos meus planos não, mas futuramente [...] (M07)

Com base nos relatos das e dos participantes da pesquisa, podemos compreender

que  a  cirurgia  não  é  questão  fundamental,  como,  por  exemplo, a  partir  do  receio  das

consequências pós-cirúrgicas, esta passa a não ser essencial para a determinação do ser.

Desse modo, as intervenções cirúrgicas deixam de ser prioritárias para dar lugar a outras

aspirações,  tais  como a mudança de nome e de gênero no registro civil,  fato esse que
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implica em cidadania, oportunidades de estudo e trabalho, e fim de constrangimentos entre

o nome que se lê e o corpo que se vê.

6.4  -  CATEGORIA  4  -  ASPIRAÇÕES  REPRODUTIVAS:  "EU

QUERO TER FILHO, QUERO TER FILHO, GERAR UM FILHO!"

Essa categoria representou um total de 37 UR do corpus de análise, originando as

seguintes US: aspirações reprodutivas de forma natural, aspirações reprodutivas de forma

assistida, adoção e desinteresse por reprodução. 

No que compete ao planejamento reprodutivo, ressalta-se que toda pessoa tem direito

à escolher se terá ou não filhos, com o dever de cuidar e educar, assim como cabe ao poder

público  fornecer  subsídios  tanto  para  amparar  a  família  que  se  forma  quanto  para  a

contracepção, no que diz respeito ao limite da prole. Essa discussão é por vezes sombreada

pela errônea sentença da pessoa transexual à esterilidade (CARDIN e VIEIRA, 2019). 

Durante a pesquisa, 07 homens transexuais demonstraram interesse em gerar filhos

naturais, inclusive expressando a vontade de engravidar. 

[...]  eu não penso  em exatamente  como [ter  filhos],  mas se eu gerasse
também… porque a adoção é, acho que é bem óbvio assim é uma solução
assim…mas hoje em dia eu já penso em gerar. [...] (H20)

[...] não me vejo [gestante], mas gestaria [...] eu acho que assim, se daqui a
alguns anos, eu disser, ah, eu quero ter um filho agora, tô ficando velho pra
isso e eu ainda puder gestar, eu vou gestar, mas se eu não puder, eu adoto
ou se eu estiver com alguém que queira gestar [...] (H23)

[...]  eu sei que com o tempo eu vou ter que fazer histerectomia. Mas aí eu
não sei  como que isso vai  resultar,  porque eu penso em engravidar. [...]
(H24)

[...] não [sobre fazer histerectomia], porque eu quero ter filho, quero ter filho,
gerar um filho [...] (H25)

Já entre as mulheres transexuais, não há o mesmo desejo de ter filhos, como se vê a
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seguir:

[...] não, eu não quero ter filhos, eu não tenho filhos, bem da minha parte
não, nunca me relacionei com mulher [...] (M01)

[...] já tive muita vontade de ter um filho meu, hoje em dia já não tenho tanta,
porque eu já tenho esse meu enteado que eu crio como se fosse meu [...]
(M09)

O fato de que alguns homens trans querem ter seus próprios filhos de forma natural

demonstra  que  ser  homem  ou  ser  mulher  está  muito  além  dos  órgãos  genitais  ou

reprodutivos  e  nem sempre  a  fertilidade  é  discutida  durante  as  consultas  das  pessoas

transexuais  com a equipe multidisciplinar.  Isso pode ocasionar  angústia  e  frustração ao

descobrir sobre as possibilidades de infertilidade em razão da hormonização e/ou da cirurgia

de redesignação sexual,  mesmo quando muito jovens, quando  ainda não tem formada a

ideia de procriação, ou ao declararem que não desejam ter filhos (COLEMAN et al, 2012).

O discurso abaixo confirma essa premissa:

[...] nunca tive desejo de ter filhos, nunca quis ser mãe e nunca quis ser pai,
então  pra  mim  não  fez  a  menor  diferença,  mas  tudo  é  válido  se  está
explicando, pois tem gente que não sabe, tem gente que chega aqui [no
ambulatório de saúde trans] muito leigo, é importante ter essas informações
e quanto mais claras possíveis  para as pessoas não se enganarem [...]
(H08)

A população transexual deve ser amplamente esclarecida e orientada sobre as opções

e  limitações  da  reprodução.  A interrupção  da  testosterona  pode  recuperar  as  funções

hormonais  de origem,  possibilitando uma gestação dos homens trans (COLEMAN et  al,

2012).

Sobre reprodução assistida, foi predominante na fala dos homens transexuais essa

opção de procriação. Todos os participantes que manifestaram essa escolha eram homens

transexuais, totalizando 08 homens trans.
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[...] eu tenho esse desejo de fazer a inseminação com a minha namorada 
[...] (H02)

[...] se eu tivesse a oportunidade, o capital, congelar uns óvulos para ter filho
[...](H09)

[...] [sobre paternidade] inseminação. Ia fazer inseminação [...] (H15)

Sabe-se que a preservação de gametas é uma técnica com alto custo,  por  vezes

inacessível à maioria da população. Não há lei específica para a preservação de gametas

no âmbito do SUS, porém, foi criada em 2005 a  Política Nacional de Atenção Integral em

Reprodução Humana Assistida, que prevê a assistência a casais  inférteis  nas  atenções

primária, de média e alta complexidade (BRASIL, 2005).

Além disso, a portaria do processo transexualizador não garante a preservação de

gametas em virtude da cirurgia de redesignação sexual e/ou da hormonização (BRASIL,

2013).

Mesmo presente  na  Política  Nacional  de  Saúde  Integral  LGBT,  em seu  artigo  2º,

objetivos específicos - "XIV - garantir os direitos sexuais e reprodutivos da população LGBT

no âmbito do SUS" e em seu artigo 4º - Competências do Ministério da Saúde: "IV - definir

estratégias  de  serviços  para  a  garantia  dos  direitos  reprodutivos  da  população  LGBT"

(BRASIL, 2011), compreende-se que os direitos reprodutivos não estão assegurados.

Outro  aspecto  para  o  planejamento  reprodutivo  é  a  adoção,  que  também  teve

manifestações  dos  participantes  da  pesquisa:  doze  homens  transexuais  e  apenas  uma

mulher transexual declararam querer adotar um filho. Não há nenhuma manifestação legal

que impeça a adoção de crianças e adolescentes por pessoas transexuais, tendo apenas

que cumprir as determinações legais como qualquer outra pessoa (BRASIL, 1990).

Neste sentido, verificamos que os direitos reprodutivos das pessoas transexuais estão

longe de serem garantidos, pois este cenário nos aponta que os direitos à saúde de forma

geral  e,  podemos  incluir  os  direitos  sexuais  e  reprodutivos,  não  são  promovidos  e,  na

verdade, são muitas vezes violados, o que nos remete à discussão sobre a titularidade de

direitos.
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Petchesky e Judd (1998)  ao falar  sobre esta  questão,  afirmam que não basta ter

direitos, mas também é preciso usufruí-los. Isto é, para um indivíduo ser titular de direitos, é

necessário um conjunto de condições, entre elas: declaração formal desses direitos em leis

nacionais  e  internacionais,  correspondência  entre  esses  direitos  e  costumes,  valores  e

comportamentos sociais; implementação efetiva desses direitos; e introjeção dos mesmos

nas representações sociais, incluindo o próprio sentimento da (o) indivídua (o). Logo, pode-

se afirmar que poucas pessoas, sejam trans ou cis, têm essa titularidade; temos algumas

leis que não necessariamente correspondem a alguns costumes, valores e comportamentos;

temos direitos que ainda não são conhecidos pela população e muito menos introjetados

nas representações sociais.

Ainda sobre direitos sexuais e reprodutivos, podemos afirmar que negar direitos de

saúde e de cidadania a uma pessoa trans impacta direta e socialmente nas formações

familiares e ainda em ascendentes e descendentes. Portanto, negar direitos a uma pessoa

trans é negar direitos a todo o núcleo familiar condizente. Como aponta Barbosa e Neto

(2020,  p.69):  "nesse sentido,  obstaculizar  os reflexos da transparentalidade para  o  seio

familiar  evidencia  flagrante  violação  à  realização  pessoal  do  indivíduo,  com  risco  de

promoção de tensões na esfera social". 

Mediante o exposto, podemos entender que os direitos sexuais e reprodutivos das

pessoas transexuais refletem diretamente na transparentalidade, ao falar-se de constituição

familiar e filhos, consequentemente. Dessa forma, negar direitos constitucionais à pessoa

transexual significa também negar direitos aos filhos que porventura venham a surgir, seja

por reprodução natural, assistida ou adoção. 
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  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo possibilitou a reflexão sobre as peculiaridades que mulheres e homens

trans enfrentam a fim de obter cuidados em saúde e se valer de direitos inerentes a toda

cidadã e a todo cidadão e também às especificidades da população trans. 

Durante  a  elaboração  dessa  dissertação,  percebeu-se  o  quanto  é  indispensável

conhecer as necessidades e demandas da população trans quando o propósito é contribuir,

como  enfermeira,  na  atenção  à  saúde  desse  público.  A proximidade  com  as  pessoas

transexuais  demonstrou que não basta o meu conhecimento como enfermeira sobre  as

possíveis carências em saúde que mulheres e homens trans possuem; é preciso ouvir essas

pessoas e compreender que nem sempre o que a (o) enfermeira (o),e também outras (os)

profissionais de saúde, acredita ser um desejo da pessoa trans, o é de fato. 

No decorrer da pesquisa de campo, das atividades de extensão e em alguns eventos

científicos, ouviu-se as seguintes frases: "uma mulher cisgênero não pode falar por mim" e

"você  não  tem  a  minha  vivência  para  falar  por  mim".  Compreendo  que  uma  pessoa

cisgênero nunca irá experenciar a violência sofrida por mulheres e homens trans, porém

estar  presente  no  enfrentamento  à  desigualdade  independe  da  identidade  de  gênero.

Ademais,  contribuir  para  a  redução  da  violência  e  discriminação  vivenciadas  por  essas

pessoas não significa falar por e sim falar com e falar para. 

A fim  de  fundamentar  a  justificativa  desse  estudo,  foi  realizada  uma  revisão  de

literatura, na qual foi possível conhecer alguns efeitos adversos da hormonização cruzada e,

além disso, tais estudos também citam a dificuldade de acesso aos serviços de saúde e a

inclusão da temática saúde da população transexual nas graduações da área da saúde.

Esse fato demonstra que discutir a transexualidade é global e levanta a discussão de que

através da educação é possível eliminar estigmas e elevar o acesso à saúde em todas as

esferas.

A revisão  de  literatura  evidenciou  a  pertinência  desse  estudo  diante  das  poucas

publicações  encontradas  sobre  os  efeitos  adversos  da  hormonização  cruzada  e  suas

consequências  na  saúde  da  população  transexual.  Portanto,  essa  pesquisa  é  uma

contribuição  da  enfermagem  no  campo  da  ciência  e  da  pesquisa  e  na  construção  do

conhecimento, refletindo de forma direta e indireta na saúde de mulheres e homens trans e

colaborando para a redução da desigualdade, da discriminação e do preconceito.

A partir do referencial temático-conceitual, percebeu-se que, considerando as manifes-
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tações feministas em prol do fim da discriminação por gênero, há de se verificar se haverá

mudanças de atitudes de um indivíduo que possua gênero diferente do sexo atribuído ao

nascimento. Em outras palavras: a mulher trans, que antes era vista pela sociedade como

homem  e  que  agora  terá  visibilidade  diferente  ao  apresentar  caracteres  secundários

femininos e nome diferente do nome de registro inicial. Ou ainda, o homem trans que, se

antes lutava por causas igualitárias de gênero, poderá deixar de lado seus propósitos após

ter sua identidade de gênero respeitada pela sociedade, baseada no desenvolvimento de

caracteres secundários masculinos e no registro do nome social. Portanto, esse fator remete

a  uma reflexão  de  que  a  conquista  e  a  garantia  de  direitos  estão  sujeitas  também ao

cumprimento de deveres, independente da identidade de gênero.

A dominância caracterizada pelo gênero masculino fica limitada ao se falar de direitos

iguais, já que culturalmente a prevalência é do sexo biológico. Porém, direitos são perdidos

e deveres adquiridos devido à dominância e primazia masculinas, em que a força e o poder

prevalecem. Assim, os homens trans deixam de ser vistos como mulheres na sociedade e

são cobrados em sua existência as características masculinas, “coisas de homem”, assim

como os “deveres de homem”, como por exemplo, o alistamento militar. Da mesma forma,

perdem os direitos adquiridos em sua fase feminina perante a sociedade, tal como a pensão

para filhas de militares.

Tendo em vista a política de saúde LGBT, verificou-se que os avanços ocorrem, ainda

que de forma lenta, no que diz respeito a direitos de uma forma geral, tais como a retificação

de  documentos  sem precisar  do  aval  judiciário  e  de  acesso  à  saúde,  destacando-se  a

retirada do transtorno de identidade de gênero do CID-11. Após entrar em vigor, esse fato

impactará na revisão das consultas  psiquiátricas como fator  prévio  para as cirurgias  de

redesignação  sexual,  uma  vez  que  o  transtorno  de  identidade  de  gênero  passa  a  ser

inexistente.

Podemos  destacar  que  a  enfermagem se faz  presente  na  construção  de  projetos

terapêuticos e na criação de vínculos, estabelecendo assim a confiança tão necessária para

que mulheres e homens trans não desistam de procurar o serviço de saúde. Salienta-se a

atuação da enfermagem na prevenção e detecção precoce de efeitos adversos ocasionados

pela hormonização, sendo de suma importância a educação em saúde. 

Ouvir com atenção as narrativas das pessoas trans possibilitou compreender o quanto

há muito a percorrer a fim de que a universalidade, a equidade e a integralidade sejam de

fato cumpridos.

Em algumas entrevistas e atividades percebeu-se a utilização de uma linguagem não

binária,  em  que  as  palavras  com  terminações  designadoras  de  gênero  (o/a),  eram
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substituídas pela terminação “e”, como por exemplo a troca de todos ou todas por todes.

Algumas escritas utilizam o “x” como forma de imparcializar o gênero, mas nesse caso a

palavra pode tornar-se impronunciável, como no caso de todx.

Buscar o corpo correspondente ao interesse da mulher ou do homem trans através da

hormonização cruzada é uma demanda caracterizada por diversos significados em comum:

percorrer  os  mais  diversos  espaços  (de  saúde  inclusive)  sem  enfrentar  olhares

discriminatórios  ou  comentários  preconceituosos;  olhar-se  e  gostar  do  que  vê,

reconhecendo-se  e  sendo  reconhecida  ou  reconhecido  de  acordo  com a  identidade  de

gênero, em face à aquisição dos caracteres secundários; e ainda, obter tranquilidade no seu

dia a dia. Outro significado importante que esse estudo possibilitou conhecer foi a segurança

oferecida pela passabilidade frente à transfobia.

Podemos compreender que a hormonização cruzada é um desejo comum às pessoas

transexuais  e que a dificuldade de acesso à hormonização é tanta,  que fica impossível

esconder a felicidade e a emoção ao conquistar efetivamente tal direito.  Dessa forma, a

hormonização  cruzada  representa  a  aceitação  social  e  o  caminho  para  conseguirem

adequar seus corpos à identidade de gênero e assim, serem mais bem aceitos na sociedade

cis,  o  que aponta  o quanto a  discriminação e  a  exclusão social  marcam a vida destas

pessoas.

Percebeu-se também o quanto as mulheres transexuais são firmes em suas escolhas,

ao desejar a cirurgia de designação sexual, e os homens são mais preocupados com os

riscos inerentes ao procedimento.  Há de se considerar  que tal  fato pode ser reflexo do

gênero determinado ao nascimento, em vista de que, culturalmente, os homens geralmente

são mais enfáticos nas tomadas de decisão e as mulheres tendem a ponderar sobre riscos e

benefícios antes de determinar seus caminhos. Lembrando que essa reflexão se trata de

uma observação de campo.

As  pessoas  transexuais  comunicam-se  entre  si  e  é  comum compartilharem sobre

quais atitudes tomar para conseguir algo, seja a hormonização, o laudo para a cirurgia ou

alguma outra coisa.

Assim, não é possível prever com segurança os efeitos adversos que a hormonização

cruzada pode ocasionar em cada pessoa, pois fatores como o tabagismo e o uso dessas

substâncias sem acompanhamento profissional, podem obscurecer alguns riscos, tais como

de desenvolvimento  de  câncer  e  de problemas  cardiovasculares;  e  potencializar  alguns

efeitos  adversos,  tais  como cefaleia,  diminuição  da  libido  e  alterações  cutâneas,  dentre

outros citados no estudo. Assim, o criterioso acompanhamento pela equipe multidisciplinar
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se faz necessário no intuito de prevenir esses possíveis efeitos e proporcionar plena saúde

e satisfação de cada pessoa na sua identidade de gênero.

Com  efeito,  as  narrativas  propiciaram  identificar  o  conhecimento  sobre  os  efeitos

adversos e as formas de uso da hormonização cruzada,  destacando que a maioria dos

participantes declarou conhecer os efeitos adversos da hormonização cruzada através de

pesquisas na internet e de informações socializadas em grupos de discussão trans. Esse

conhecimento não impediu que algumas pessoas fizesse uso da hormonização cruzada sem

acompanhamento de profissionais de saúde, porém ressalta-se que a busca pelo cuidado

em  saúde  em  um  ambulatório  de  saúde  integral  para  a  população  trans  demonstra  a

preocupação dessas pessoas com a sua saúde, a fim de usufruir do máximo benefício da

hormonização e que os efeitos adversos e riscos inerentes à hormonização pudessem ser

rapidamente  identificados; ainda  que  algumas  tenham  encontrado  meios  mais  fáceis  e

rápidos de praticar a hormonização cruzada através da automedicação.

A frase que inicia o título desse estudo ("Ah, sei lá, só quero ser eu!"), pronunciada por

um participante da pesquisa, expressa o sentimento de aprisionamento pelas mais diversas

razões, dentre elas o receio de sofrer violência física, o desentendimento familiar e social, o

desrespeito ao seu nome social e a intolerância nos ambientes de trabalho. 

Cabe salientar que, através desse estudo,  foi  possível compreender, por meio das

repercussões das práticas da hormonização cruzada na saúde de mulheres e homens trans,

que  o  uso  de  hormônios  implica  mais  do  que  as  modificações  corporais  conforme  a

identidade de gênero. A hormonização cruzada resulta também em mudanças sociais e em

percepções que não se tinha antes, como por exemplo ter ou não ter filhos e como se dará

esse  processo,  seja  de  forma  natural,  assistida  ou  adoção  e  ainda  as  consequências

acarretadas pelas intervenções cirúrgicas, fatores esses que devem ser bem discutidos e

esclarecidos  por  profissionais  de  saúde,  tanto  em  relação  aos  benefícios  quanto  às

possíveis complicações.

Dessa forma, os objetivos desse estudo foram atendidos, pois foi possível conhecer os

significados  que  mulheres  e  homens  trans  atribuem  à  hormonização  cruzada;  o

conhecimento sobre os efeitos adversos e as formas de uso da hormonização cruzada por

mulheres  e  homens  trans  foram  identificados  e  as repercussões  das  práticas  da

hormonização cruzada na saúde de mulheres e homens trans foram compreendidas.

Por fim, destaca-se a contribuição desse estudo para fomentar a pesquisa no âmbito

da atenção à saúde da população transexual, bem como para o ensino de graduação não só

para  a  área  de  enfermagem,  mas  também para  a  saúde  em geral.  A discussão  sobre

transexualidade  nos  espaços  de  cuidado  em  saúde,  tanto  por  via  de  atividades
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extensionistas, em parceria com Universidades, quanto de educação permanente, podem

contribuir para práticas profissionais mais inclusivas e assim colaborar para a redução da

transfobia que tanto causa danos à saúde dessa população. 
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APÊNDICE A - FOLDER DE SALA DE ESPERA
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADO

1 - CARACTERIZAÇÃO

- Nome

- Idade 

- Gênero

- Sexualidade/Orientação Sexual

- Quanto à formação/escolarização/grau de escolaridade: 

- Profissão/ocupação: 

- Quanto à sua raça/cor e etnia, você se considera: 

- Adota alguma religião? 

- Fuma? O que? Com qual frequência? 

- Faz uso de álcool? Com qual frequência?

- Usa outras drogas? Qual? 

- Em relação ao seu estado conjugal, você atualmente é: 

- Renda mensal individual e familiar:

- Cidade e bairro de moradia:

- Tem plano de saúde?

- Como / Por que escolheu esse nome? Usa o nome social em algum documento? 

- Já fez a retificação? Por quê?  

- Telefone de contato: 

2 - SABERES E PRÁTICAS SOBRE HORMONIZAÇÃO CRUZADA

 

- Você já usou hormônio alguma vez na vida, por conta própria? Qual hormônio? Quem te

orientou a usar, por quanto tempo usou? Quem realizava a aplicação e em que local? Caso

não tenha usado, por que nunca usou?

- Você está em uso atualmente de algum hormônio? Qual? Quem aplica em você?

- Quais as suas expectativas com relação ao uso do hormônio? Já tem percebido alguma

mudança? Qual? 

- Você interrompeu o uso do hormônio alguma vez? Por quê?

-  O  que  você  sabe  sobre  os  efeitos  adversos  da  hormonização  cruzada?  Quem  lhe
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orientou quanto a isso?

- Já teve algum efeito adverso em razão da hormonização cruzada? Qual/quais e como

foi?

-  Em  relação  a  desejo  e  prazer,  como  era  a  sua  vida  sexual  antes  de  iniciar  a

hormonização cruzada? E agora, como está? Percebeu alguma diferença?

- Você já foi a uma (um) ginecologista? Por que foi? Como se sentiu?

- Você demanda cirurgia? Quais? E o que pretende fazer para realizar essa demanda?

-  Tem filhos/as  ou  pretende  ter?  Sabe  os  efeitos  da  hormonização  cruzada  na  saúde

reprodutiva? 

- Você quer falar algo mais?
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APÊNDICE C

Quadro síntese da Saturação Teórica e das Unidades de Registro e Unidades de Significação na Análise de Conteúdo

Número de Unidades de Registro (UR) Total 

UR

Total

corpus

Código Unidades 

de Significação (US)

C*

1

C
2

C

3

C
4

C
5

C
6

C
7

C

8

C

9

C

1
0

C

1
1

C

1
2

C

1
3

C

1
4

C

1
5

C

1
6

C

1
7

C

1
8

C

1
9

C

2
0

C

2
1

C

2
2

C

2
3

C

2
4

C

2
5

C

2
6

C

2
7

C

2
8

C

2
9

C

3
0

C

3
1

C

3
2

C

3
3

C

3
4

C

3
5

C

3
6

C

3
7

C

3
8

C

39

C

40

C

41

01 Problemas
Cardiovasculares

3

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

09 07

02 Alterações na libido 1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

09 09

03 Risco de desenvolvimento
de câncer

1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

07 06

04 Alterações cutâneas 1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

07 06

05 Oscilações de humor 2

X

1

x

1

x

1

x

1

x

06 05
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06 Estresse 2

X

1

x

1

x

04 03

07 Cefaleia 2

X

1

x

03 02

08 Depressão 1

X

1

x

02 02

09 Enjoo 1

X

1

x

02 02

10 Aumento do apetite 1

X

1

x

1

x

03 03

11 Aumento de peso 1

X

01 01

12 Calor 1

X

1

x

1

x

1

x

04 04

13 Alterações nos pelos 1

X

1

x

02 02

14 Infertilidade 2

X

02 01

15 Tabagismo 1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

14 14
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16 Nenhuma hormonização
anterior

1

X

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

21 19

17 Hormonização sem
prescrição médica

2

X

3

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

2

x

2

x

1

x

1

x

19 13

18 Hormonização com
prescrição médica

1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

14 13

19 Mastectomia 2

X

1

x

2

x

1

x

2

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

1

x

2

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

25 20

20 Cirurgia de redesignação
sexual

1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

2

x

1

x

09 08

21 Desinteresse por cirurgia
de redesignação sexual

1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

06 06

22 Prótese mamária 1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

06 06

23 Histerectomia 1

X

1

x

1

x

1

x

04 04

24 Aspirações reprodutivas de
forma natural

1

X

2

x

1

x

2

x

1

x

1

x

1

x

09 07

25 Aspirações reprodutivas de
forma assistida

2

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

09 08
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26 Adoção 1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

13 13

27 Desinteresse por
reprodução

1

X

1

x

1

x

1

x

1

x

1

x

06 06

                                                                                                                                                                                                                                                                                                  TOTAL UR:            216  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                  TOTAL CORPUS: 190
* O X representa a saturação teórica, sendo que, em negrito, corresponde à primeira vez que o fenômeno ocorreu.
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APÊNDICE D - QUADRO SÍNTESE DA CONSTRUÇÃO DE CATEGORIAS NA ANÁLISE DE CONTEÚDO

Unidades de Significação (US) Nº UR / US % de UR / US Categorias Nº UR /
Categoria

% UR / Categoria Observaç ões

Problemas Cardiovasculares 09 4,2 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Alterações na libido 09 4,2 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Risco de desenvolvimento de
câncer

07 3,2 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Alterações cutâneas 07 3,2 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Oscilações de humor 06 2,8 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Estresse 04 1,8 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Cefaleia 03 1,4 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Depressão 03 1,4 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Enjoo 02 0,9 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada
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Aumento do apetite 03 1,4 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Aumento de peso 02 0,9 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Calor 04 1,8 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Alteração nos pelos 03 1,4 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Infertilidade 02 0,9 Saberes sobre os efeitos adversos
da hormonização cruzada

Tabagismo 15 6,9
Saberes sobre os efeitos adversos

da hormonização cruzada
79 36,6 ________________

Nenhuma hormonização anterior 22 10,2 Práticas da hormonização cruzada

e seu significado

Hormonização sem prescrição
médica

20 9,2 Práticas da hormonização cruzada

e seu significado

Hormonização com prescrição
médica

15 6,9 Práticas da hormonização cruzada

e seu significado

57 26,4 ________________

Mastectomia 26 12 Demanda cirúrgicas

Cirurgia de redesignação sexual 10 4,6 Demanda cirúrgicas

Desinteresse por cirurgia de
redesignação sexual

07 3,2 Demanda cirúrgicas
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Prótese mamária 06 2,8 Demanda cirúrgicas

Histerectomia 04 1,8 Demanda cirúrgicas 53 24,5 ________________

Aspirações reprodutivas de forma
natural

09 4,2 Aspirações reprodutivas

Aspirações reprodutivas de forma
assistida

09 4,2 Aspirações reprodutivas

Adoção 13 06 Aspirações reprodutivas

Desinteresse por reprodução 06 2,8 Aspirações reprodutivas 37 17,1 ________________
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APÊNDICE E - CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES

                  Part. 
1  

Idade          IG 
2  

                 OS 
3   

         Raça/ Etnia       Escolaridade           Profissão            Estado Conjugal    Renda Ind.
4  

Renda Fam.5  Religião     

H01 35
Homem

Trans 
Heterossexual ? 

6 ? Comerciante Casado ? ? ?

H 02 ?
Homem

Trans
Pansexual Branco

Médio

Incompleto

Jovem

Aprendiz
União estável < 01 02 a 04 Umbanda

 M 01 20
Mulher

Trans
Heterossexual Parda

Fundamental

Incompleto
Cabeleireira Solteira Até 2 _____ * Não tem

H 03 18
Homem

Trans
Heterossexual ?

Médio

Incompleto
Desempregado União estável 0 Até 2 Não tem

 H 04 22
Homem

Trans
Não definido Branco Médio Free lancer Solteiro Até 02 Variável Não tem

 H 05 30
Homem

Trans
Heterossexual Pardo

Fundamental

Incompleto

Auxiliar de

Produção
União estável Até 02 _____ Católico

 H 06 19
Homem

Trans
Não definido Branco

Superior

Incompleto
Estudante Solteiro 0 Variável Não tem

 M 02 31
Mulher

Trans
Homossexual Parda Médio Cabeleireira Solteira Até 02 _____ Não tem

 H 07 32
Homem

Trans
Heterossexual Pardo Médio Desempregado Solteiro 0 Até 02 Não tem

 H 08 28 Homem Heterossexual Negro Médio Técnico em União estável Até 02 02 a 04 Umbanda
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Trans Enfermagem

 M 03 24
Mulher

Trans
Heterossexual Parda Médio Desempregada Casada 0 Até 02 Não tem

 M 04 22
Mulher

Trans
Pansexual Branca Médio

Vendedor de

desenhos
Solteira ? Até 02 Não tem

H 09 28
Homem

Trans
Heterossexual Branco

Superior

Incompleto
Desempregado Solteiro ? ? Umbanda

H 10 23
Homem

Trans
Heterossexual Negro

Superior

Incompleto
Free lancer Solteiro Variável Variável Evangélico

H 11 21
Homem

Trans
Não definido Branco Médio Desempregado Solteiro Variável Variável Não tem

M 05 27
Mulher

Trans
? Branca Fundamental Cabeleireira Solteira < 01 _____ Não tem

 M 06 22
Mulher

Trans
? Negra Médio Desempregada Solteira ? ? Não tem

H 12 ?
Homem

Trans
? ? ? Vendedor Casado ? ? ?

 H 13 23
Homem

Trans
Pansexual Pardo Médio

Trabalha com

alimentos
Solteiro ? Até 02 Não tem

 H 14 22
Homem

Trans
Pansexual Negro Médio Estudante Solteiro 0 02 a 04 Não tem
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 H 15 28
Homem

Trans
Heterossexual Branco

Superior

Incompleto
Desempregado União estável 0 02 a 04 Não tem

 H 16 25
Homem

Trans
Heterossexual Negro

Superior

Incompleto
Estudante Solteiro ? Até 02 Católico

H17 19
Homem

Trans
Heterossexual Negro

Superior

Incompleto
Pensionista União estável Até 02 ? Não tem

 H 18 26
Homem

Trans
Heterossexual Negro Médio Balconista Casado ? 02 a 04 Umbanda

 M 07 32
Mulher

Trans
Heterossexual Parda Médio Desempregada Solteira Variável _____ Não tem

 H 19 19
Homem

Trans
Bissexual Branco

Superior

Incompleto

Professor

voluntário
Solteiro 0 Variável Não tem

M 08 32
Mulher

Trans
Não definido Negra

Superior

Incompleto
Desempregada Solteira ? > 04 Não tem

 H 20 24
Homem

Trans
Pansexual Negro Médio Ator Solteiro Variável _____ Umbanda

 H 21 23
Homem

Trans
Bissexual ?

Superior

Incompleto
Estagiário Solteiro ? ? Candomblé

 M 09 25
Mulher

Trans
Heterossexual Negra Médio Atendente Casada Até 02 02 a 04 Católica

 H 22 20 Homem Heterossexual Negro Médio Barbeiro Casado Até 02 ? Não tem
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Trans

 H 23 20
Homem

Trans
Pansexual Branco

Superior

Incompleto

Professor

voluntário
Solteiro > 01 _____ Candomblé

H 24 31
Homem

Trans
Pansexual Negro

Superior

Incompleto
? Solteiro Até 02 _____ Não tem

 M 10 25
Mulher

Trans
Heterossexual Branca Médio Garçonete Solteira Até 02 _____ Não tem

 H 25 19
Homem

Trans
Bissexual Negro

Médio

Incompleto
Desempregado Solteiro 0 Até 02 Candomblé

 H 26 25
Homem

Trans
Heterossexual Negro

Superior

Incompleto
? Solteiro ? 02 a 04 Agnóstico

M 11 20
Mulher

Trans
Heterossexual Negra Médio Estudante Solteira 0 < 01 Católica

 M 12 22
Mulher

Trans
Heterossexual Parda Fundamental Cabeleireira Solteira Até 02 _____ Católica

 M 13 56
Mulher

Trans
? Parda Superior Desempregada Separada ? ? Não tem

H 27 18
Homem

Trans
Pansexual Negro

Médio

Incompleto
Vendedor Solteiro < 01 _____ Candomblé

 H 28 41
Homem

Trans
Heterossexual Negro

Superior

Incompleto

Assistente

administrativo
União estável 02 a 04 > 04 Não tem
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Legenda:

1 - Participante

2 - Identidade de Gênero

3 - Orientação Sexual

4 - Renda individual, em salários mínimos

5 - Renda familiar, em salários mínimox

6 - O participante não informou

* a única renda é a individual
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ANEXOS
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ANEXO A - PARECER DO CEP
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ANEXO B – TCLE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE

Projeto: Gênero, sexualidade, diversidade e direitos sexuais e reprodutivos: acesso,

inclusão, promoção e educação em saúde na região metropolitana do Rio de Janeiro

Pesquisadora Responsável: Cláudia Regina Santos Ribeiro

Instituição  a  que  pertence:  Instituto  de  Saúde  Coletiva/  Universidade  Federal

Fluminense. Programa de Pós-Graduação em Enfermagem – PPGENF/UNIRIO.

Formas  de  contato  com  a  pesquisadora:  Telefone:  (21)2613-1374  /  Email

13cribeiro@gmail.com

Nome do(a) voluntário(a): 

__________________________________________________

O(A)  senhor(a)  está  sendo  convidado  (a)  a  participar  do  projeto  Gênero,

sexualidade,  diversidade  e  direitos  sexuais  e  reprodutivos:  acesso,  inclusão,

promoção  e  educação  em saúde,  de  responsabilidade  da  pesquisadora  Cláudia

Regina Santos Ribeiro. O projeto tem por objetivos conhecer e investigar as ações

de saúde e de formação profissional voltadas à promoção e acesso à saúde e aos

direitos sexuais e reprodutivos das populações LGBTI e de homens heterossexuais

cisgênero. Justifica-se pela pouca produção acadêmica sobre o tema, sobretudo na

região metropolitana do Rio de Janeiro, onde será desenvolvido.

Será garantida a confidencialidade das suas opiniões bem como o anonimato de

todos(as) que participarem, conforme determinações da Comissão Nacional de Ética

em Pesquisa (CONEP) que regulamenta as normas éticas destinadas à pesquisa

envolvendo seres humanos. As entrevistas serão gravadas e realizadas em local

acordado entre pesquisadora e participantes buscando proteger a confidencialidade

e  garantir  o  conforto  físico  e  psicológico  dos/as  participantes.  Os  dados  obtidos

serão usados somente para fins de pesquisa e estarão resguardados com o uso do

computador pessoal da pesquisadora, protegido por senha.

SUA PARTICIPAÇÃO  É  VOLUNTÁRIA,  o  que  significa  que  o  senhor  (a)  terá

autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como desistir de fazê-lo a

qualquer  momento,  podendo esse consentimento  ser  retirado a  qualquer  tempo,
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sem prejuízos à continuidade do tratamento ou qualquer  outra penalização.  Não

haverá  qualquer  despesa  ou  remuneração  pela  participação,  sendo  garantido  o

direito a indenização caso ocorra algum dano proveniente da pesquisa.

Os  Comitês  de  Ética  em  Pesquisa  (CEPs)  são  compostos  por  pessoas  que

trabalham para que todos os projetos de pesquisa envolvendo seres humanos sejam

aprovados de acordo com as normas éticas elaboradas pelo Ministério da Saúde. A

avaliação  dos  CEPs  leva  em  consideração  os  benefícios  e  riscos,  procurando

minimizá-los e busca garantir que os participantes tenham acesso a todos os direitos

assegurados  pelas  agências  regulatórias.  Assim,  os  CEPs  procuram defender  a

dignidade  e  os  interesses  dos  participantes,  incentivando  sua  autonomia  e

participação voluntária. Procure saber se este projeto foi aprovado pelo CEP desta

instituição. Em caso de dúvidas, ou querendo outras informações, entre em contato

com  o  Comitê  de  Ética  da  Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  Federal

Fluminense (CEP/FM/UFF), por e.mail ou telefone, de segunda à sexta, das 08:00

às 17:00 horas:

E.mail: etica@vm.uff.br Tel/fax: (21) 2629-9189

Eu,  _____________________________________________,  declaro  ter  sido

informado/a e concordo em participar,  como voluntário/a,  do projeto de pesquisa

acima descrito.

_____________, _____ de ____________ de _______

___________________________________________

(nome e assinatura do/a participante ou responsável legal)

____________________________________

(nome e assinatura do/a responsável por obter o consentimento)
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